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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

João l 1-.boa ( \1 \ ). 30 J~: janeiro (.k 2019. 

A Secretaria Municipal de Educação 'em por meio desh! requerer seja l!mit1do 

desp.lcho orçamcnt<~rio que informe o suporte contábil legal (dotação orçamentária) para a 

celebração de TE\10 DE CO~ \'Ê:\'10 de~tinado ao programa de desem oh imento da educação 

infantiL conforme planilha l!m ane:-..o. 

Outrossim. l!sclaret:cmos quc a-., d~.:~pl.!'>.ts ~.:nclmtr~un--.l! cm consonânci.t com a 

LDO. L OA c PPA. (art. 16. 11. da I C n° IOI 00) 

Sem mais para o momento. aprm·eitamos e enseJO para de\ar nossas ri.!<Hs 

considerações e apreço. 

ILMO. SR. 

Atl!nciosamente: 

("~r---< 

DA \ISO'- SOR\1A 'il 4L\1EIOA ALVES 
~ecret{trio Municipal de Educação 

MANOEL AG l lAR REl~AOO 

OEPAJ~T.\ME"'TO OE CO\'TABILIDADE 

NESTA 



CRIAN('AS 
ATENDIDAS E ~lA~ 

FAMÍLIAS 

:251 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

ANEXO I 

CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO 

QllANTIDADE VALOR PER CAPTA VALOR 
DE MESES POR CRIANÇA MENSAL 

1 I R$ 23J~5 R$ 5.985,73 

VALOR 
GLOBAL 

R$ 65.843.00 



ESTADO DO MARANHÃO 

JOÃO LISBOA 

--
FUNDES em 31 de janeiro de 2019. 

Conforme solicitado, segue a dotação orçamentária para: 

Em resposta ao ofício n.0 065/2019, solicitando informações acerca de dotação orçamentária consignada com 
saldo 
suficiente para o cumprimento dos encargos a serem assumidos no processo licitatório para : 
Objeto: Celebração de convênio destinado ao programa de desenvolvimento da educação infantil, neste 
Município, 
sob a seguinte rubrica: 

Órgão: FUNDES 

Unidade: 

Ação: 

12.365.0004.2-054- Manutenção da Educação Infantil 

t 
Natureza da Despesa: 

3.3.90.39.00.00- Outros Serviços de Terceiros- Pessoa Jurídica 

Pa e 
v 1 1 



Plano de Trabalho 

De acordo com a Lei Federal n ° 8.666, de 21/06/93, no seu artigo n°116, a liberação de recursos 
financeiros por parte dos órgãos públicos, às mstitmções dtversas, somente poderá ser realizada 
medtante a apresentação de um Plano de Trabalho que será parte mtegrante do convênio. 

A elaboração e a apresentação corretas do Plano de Trabalho servirão para a instituição se organtzar 

e se avaliar de acordo com este planejamento e posstbihtarão a Secretaria Municipal de Educação 

uma visão ampla da ação que a instituição pretende desenvolver, além de servir de referêncta para a 

supervtsão. 

l-Dados cadastrais 

1.1-Instituição Proponente (Mantenedora): 

I Nome· Organização Educacional João XXIII Código: 

Logradouro: Rua Visconde CatTU Bairro: Madre Gertrudes 

CEP. 30.512-780 I Telefone (31 )389 3930 I Regional MG 

CNP J: 16518/0009-01 

1.2-Instituição de Educação Infantil : 

Nome. Obra Social Dom Marcelino 

Logradouro Rua Madre Gertrudes Comensoli, 400 I Bairro: João Lisboa 

CEP:65922.000 I Telefone:35351192 I Regional _ MA 
I 

Número da Portaria de autorização de funcionamento : 00925 

1.3-Identificação do responsável: 

Nome: Maria Margarida de Jesus 
- I Órgão expedidor: SSPMG C.J.: MG 882 806 

CPF 251 890 856-00 

Cargo· Diretora presidente 

Periodo de mandato da diretoria: 03/0 1·'20 19 a 03/0 112020 
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2.1 -Período de execução: 
Início : 01/02/2019 Término: 31/12/2019 
2.2 - Objetivos gerais: 

Amparar, educar, instruir e promover o desenvolvimento integral da criança, sobretudo 
jem situação de risco, cultivando a pluralidade cultural com princípios éticos e de equidade, em 
!comunhão com a família e a comunidade local. 
Obs.: A Obra tem seu plano de trabalho fundamentado nos princípios da Lei Orgânica de 
Assistência Social - LOAS, que são: inclusão, proteção, promoção e prevenção. É uma 
Instituição aberta à comunidade, num sistema interativo, participativo, num exercício 
permanente da vivência da cidadania. 
2.3 - Objetivos específicos: 

• Amparar as crianças, sobretudo as que estão em situação de risco de João Lisboa na faixa 
etária entre dois a seis anos; 
• Garantir a igualdade de direitos no acesso ao atendimento na creche e pré-escola das 
crianças em situação de risco e vulnerabilidade, desprovidas das necessidades básicas; 
• Oferecer creche e educação infantil em regime de quatro horas; 
• Promover a segurança alimentar e nutricional das crianças através do fornecimento 
gratuito de café, lanche pela manhã, lanche na parte da tarde. E lanche para os funcionários. 
• Prevenir e promover a saúde das crianças através da orientação e formação dos pais 
responsáveis. 
• Oferecer "uma educação atenta a todas as dimensões do indivíduo: cognitiva, afetiva 
social, ética e religiosa;" 1 

• Formar cidadãos críticos, capazes de transformação e de exercer a cidadania. 
• Incentivar as crianças e suas famílias à prática diária da higiene pessoal, social, alimentai 
e mental, como sistema preventivo no combate à doenças típicas da região- hanserúase 
verminoses em geral (ameba), hepatite e calazar. 
• Promover com a comunidade eventos em defesa dos direitos da criança, de 
adolescente, enfrentamento do abuso sexual, colaborando com o Conselho Tutelar, com c 
Conselho da Criança e com os movimentos de luta Pró-Criança. 
• Garantir um espaço sadio, lúdico e que ofereça uma educação de qualidade para as 
crianças de João Lisboa; 
• Integrar a família, a comunidade e a escola. 
• Incentivar a valorização da arte e cultura local através de eventos. 
• Incentivar a preservação do meio ambiente através de projetos educacionais orientados 
pela pedagoga e desenvolvidos pelos educadores e educandos da obra; 
• Realizar seminários e palestras para os educadores e os pais das crianças, a flm de 
promover e garantir o desenvolvimento integral das crianças; 
• Incentivar a busca e a vivência dos valores cristãos, do amor, da solidariedade e da 
consciência planetária. 
• Promover eventos e atividades beneficentes para angariar recursos financeiros para 
melhorar o atendimento das crianças assistidas pela obra. 
• Melhorar o ambiente escolar através de reformas por ordem de prioridade. 
• Fazer a manutenção constante da escola, salas, banheiros, área externa, pátios e 
equipamentos. 

• 2.4- J ustificativa: 
A Obra Social Dom Marcelino, filial da Organização Educacional João XXIII, é uma 
Instituição filantrópica, sem fins lucrativos, que trabalha com crianças de dois a seis anos, em 
sua maioria crianças em situação de risco e vulnerabilidade social na cidade de João Lisboa. 
Promovendo uma educação atenta a todas as dimensões do indivíduo com apoio pedagógico 



e formação de cidadãos. Realizando o atendimento às crianças de forma sistemática e 
permanente, com carga horária de quatro horas diárias, estendendo-se às famílias do 
beneficiános da Assistência Social e à comunidade local, no intuito de garantir 
atendimento às necessidades básicas - educação, saúde e alimentação. 

3- QUADROS SiNTESE 

3. 1 CRIANÇAS ATENDIDAS 

REFERÊNCIA PARA CÁLCULO DA IDADE DA 

FAIXA CRIANÇA 

ETÁRIA -~-~-

N° de turmas 
CRIANÇAS !No CRIJ\NÇAS 
NASCIDAS ENTRE: 

Período Período Período Período 
Parcial Integral Parcial Integral 

O li04i20 16 a 
2 anos 3l/03:2017 27 1 

3 anos 
01 :04/2015 a 

31103/2016 76 3 

O 1/04/2014 a 
4 anos 31/03/2015 72 3 

01 /04/2013 a 
5 anos 31/03/2014 76 3 

~--

Total de crianças atendidas 251 10 

3.3 - COORD~ADOR PEDAGÓGICO 

N• Coordenador Pedagógico Horário de Trabalho 

01 das 7 hs às llhs e das l3hs às 16 hs 

Coordenadoa·a Pedagógica 

r- Cecília Maria Coelho 

Foamação 
--------~ Letras e Pedagogia 

'------------------------'----------------___J 



4-METAS 

Metas 
Prazo estimado para execução 

Manter as atividades educativas e de promoção das crianças e 
famílias, sobretudo as que estão em situação de risco no 11 meses -2019 

Município de João Lisboa. 

5- PLANO DE APLICAÇÃO DE RECURSOS 

5.1 - Prazo de convênio: 11 MESES ls.z- Valor Total R$: 65.843,00 

a)aquisição de material didático pedagógico~ 

b )aquisição de material de consumo; 

c )aquisição de material de expediente; 

d)aquisição de materiais para pequenos reparos/manutenções; 

e)pagamentos de serviços de terceiros; 

f)manutenção de equipamentos; 

g)pagamentos de conta de água/luz/telefone 

6- CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 

6.1 - MUN1CÍPIO - JOÃO LISBOA - MA. 

t• Parcela r Parcela 3• Parcela 4• Parcela 

R$ 5985,73 R$ 5985,73 R$ 5985,73 R$ 5985,73 

7• Parcela s• Parcela 9'* Parcela toa Parcela 

R$ 5985,73 R$ 5985,73 R$ 5985,73 R$ 5985,73 

7- INFORMAÇÕES DA CONTA BANCARIA 

Banco: BB 

Código da agência: 2787-1 
Número da conta correnteJ5.733-3 

s• Parcela 6• Parcela 

~$ 5985,73 R$ 5985,73 

11• Parcela 
~985,73 

De acordo com a Cláusula Segunda - inciso I - alínea "P" da Minuta do Convênio, a Instituição 
deverá abrir conta específica e exclustvamente para o crédito da subvenção deste convênio 
Observação: Todas as folhas referentes ao Plano de trabalho devem ser rubricadas pela 
proponente. 

Local : JOÃO LISBOA Data Ol/02/2019 

~A.<J , .dQ) ~qct;v) ..l'f\A~ 
Assinatura do propon te de acordo: 

Assinaturas dos responsáveis 
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PROGRAMAS 

Amparo à criança 

Creche 
e 
Educação infantil 

Promoção da 
. 

segurança 
alimentar e nutricional 

Amparo e proteção à saúde 

-=-- - -- ·--
Promoção e prevenção da 
saúde, higiene e limpeza. 

Capacitação para educadoras 
e funcionários 
Integração família. escola. 
comunidade, arte e cultura 

----

OBRA SOCIAL DOM MARCELINO 

ANEXO 1- ANO 2019 

ATIVIDADES JAN FEV MAR 

• Amparo a crianças entre dois a seis anos. em regime 
X X 

de quatro horas. 

• Fornecimento de material pedagógico e didático para 
os que necessitarem; 

• Educação atenta a todas as dimensões do indivíduo X X 
com apoio pedagógico. 

• Fonnação de cidadãos . 

• Fornecimento de 03 refeições diárias para 347 
crianças. 

X X 
• Combate à desnutrição - parceria com a Secretaria de 

Educação- nutricionista. . 
• Higiene bucal - educação de hábitos saudáveis 

• Palestra com os pais -• Vacinação- quando houver ca~anhas X X 

• Encaminhamento para atendimentos especializados -
psicólogos, fonoaudiólogos, fi sioterapeutas, etc, X X 

• Combate à ve1minoses, pediculoses, alergias; 

• Manutenção de ambientes limpos e saudáveis; 

• Parceria com programas que visem o combate ao X X 
abuso sexual de crianças e adolescentes, atendimento 
às famílias- CREAS e CRAS. 

---- - -
• Palestras e cursos formativos X X 

• Cursos de fonnação humana e religiosa 

• Encontros e palestras de fonnação para pais e mães X X 

• Utilização do espaço fisico para jogos, _ brincadeiras . 
----- ----- -·-

' 

ABR MAl JUN JlfL AGO SET OUT NOV DEZ 

X X X X X X X X X 

X X X X X X X X X 

i 

X X X X X X X X X 

X 

X X X X X X X X X 

X X X X X X X X X 

X X X X X X X X X 

X X X X X X X 

I 

X X X X X X X 

·---- ----·---L_ 
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encontros de •ru os ou associações da comunidade; 
Eventos e atividades • Promoção de eventos culturais nas diversas datas 
beneficentes comemorativas; 

• Apresentação da culminância dos projetos 
X X X X X X X X X X X 

pedagógicos 

• Participação em campanhas beneficentes e de 
formação para a vida 

Preservação do me1o • Campanhas educativas de preservação do meio 
ambiente ambiente 

X X X X X X X X X X X 
• Educação seletiva de produtos reciclados e 

biode dáveis. 
Manutenção das atividades e • Pagar contas de água, luz. telefone, gás e internet. 
prédio • Manutenções diversas- computadores, banheiros, 

carteiras e cadeiras, reposição de utensílios 
X X X X X X X X X X X X 

domésticos, compra de sementes para fazer horta, 
conserto de máquinas, etc. 

• Manuten ão do carro da Obra e gasolina . 

• Eventos e economia para manutenção do prédio X X X X X X X X X X X 

• Pintura da Obra 

• Manutenção do playground 

• Compra de brinquedos pedagógicos X X X X X 

• Outras manutenções que se fizerem necessárias 

v~_.Q~MJA'lr~~ 
~~- --- --Gestora - ~ de Fevereiro de 2019 

) 
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META 1 

Manter as atividades 
educativas e de promoção 
das crianças e famílias, 
sobretudo as que estão em 
situação de risco no 
Municfpio de João Lisboa. 

- ---

CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO 

PÚBLICO Uaidade de Per capihl por 
Valor ~Mnsal V alo r global OESCRIÇAO Al.VO medida criança I 

• Amparar, educar, instruir e promover o 
desenvolvimento inteb7fal da criança, sobretudo 
as mais carentes, cultivando a pluralidade 251 crianças e 

11 meses R$ 23,85 R$ 5.985,73 R$ 65.843,00 
cultural com princípios éticos e de equidade, em suas famílias 
comunhão com a família e a comunidade local. 

--

TOTAL 246 crianças e 11 meses R$ 65.849,90 
suas famílias 

~cM:z, ..clao ~ ~---
Gestora- OI de Fevereiro de 2019 



ESTATUTO 

INSTITUTO 

DAS 

IRMÃS 

SACRAMENTINAS 

DE 

BÉR6AMO 

"ISABn 

Santa Luzia - MG 
2018 

. . 



O Instituto das Irmãs Sacramentinas de Bérgamo, teve sua origem na cidade de 
Bérgamo, Itália, no ano de 1882. Tem como missão o culto a Jesus Eucaristia e 
educação das crianças, adolescentes e jovens. 

Foi fundado por Gertrudes Comensoli, no século Catarina Comensoli, nascida 
em Bienno (Bréscia) aos 18 de janeiro de 1847. 

Em 1880, tendo tido a oportunidade de ir a Roma com os condes Fé-Vitali, numa 
audiência particular, pode falar com o Papa Leão XIII sobre o seu projeto de fundar um 
Instituto dedicado à adoração perpétua. O Papa lhe sugere que una, à adoração 
eucarística, o cuidado das adolescentes pobres, principalmente as operárias. 

Aos 26 de fevereiro de 1892, em Lodi, Madre Gertrudes emite a profissão 
religiosa perpétua, na presença de O. Gian Batista Rota, o qual, depois de poucos meses 
erige canonicamente o Instituto na sua diocese. 

Aos 17 de junho de 1898, Madre Gertrudes, Superiora geral, apresenta ao Papa 
Leão XIII o pedido de aprovação do Instituto e das Regras. A Comensoli não pode ver 
seu desejo realizado porque a morte a colheu aos 18 de fevereiro de 1903, com apenas 
56 anos de idade. 

Com o "Decreto de Louvor", de 11 de abril de 1900, Leão XIII louva e recomenda 
o Instituto das Irmãs do Santíssimo Sacramento de Bérgamo, mas adia a aprovação que 
vai ser concedida pelo Papa Pio X, aos 14 de dezembro de 1906. As Regras são 
aprovadas no dia 15 de junho de 191 O. 

As Irmãs vieram para o Brasil em 21 junho de 1946, chegando em Petrópolis, Rio 
de Janeiro, com o objetivo de ajudar na fundação de um convento de clausura, a pedido 
do Papa Pio XII, atendendo à solicitação da viúva do embaixador Luís Guimaraes e O. 
Lavínia Guimarães. Como o projeto não foi sustentado O. Lavínia dispensou as irmãs e 
estas não podendo retomar a Itália por falta de recursos foram acolhidas na comunidade 
das Irmãs Vicentinas e habitaram durante 3 meses. 

Em 1947 a pedido o Pe. Roque Colombo (Sacramentino), as Irmãs vieram para 
Belo Horizonte e foram trabalhar em um pensionato e na Santa Casa. No mesmo ano, 
foram enviadas por Dom Cabral a trabalhar na Associação Mineira de Proteção à 
Criança, como colaboradoras de Dr. Francisco de Souza Lima, Presidente então da 
Associação. Iniciou-se a partir deste momento nossa história educativa marcada pelo 
aspecto social. 

Com o novo marco regulatório do ordenamento jurídico brasileiro, com destaque 
para o Novo Código Civil, que criou a Pessoa Jurídica Organização Religiosa e 
posteriormente o Acordo Brasil e Santa Sé, que reconheceu o Instituto de Vida 
Consagrada como Instituição Eclesiástica, o Instituto das Irmãs Sacramentinas de 
Bérgamo no ano de 2018, cria .sua pessoa Jurídica Eclesiástica- Organização Religiosa, 
independente da Associação Prestadora de Serviço. 



Art. 1 o O Instituto das Irmãs Sacramentinas de Bérgamo - ISAB, doravante 
denominado de ISAB, é Instituto de Vida Consagrada, constituído como 
pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos e de fins não 
econômicos, de natureza organização religiosa, conforme a Lei 10.825/2003, 
beneficente, cultural e científica. 

Parágrafo único - O ISAB é Instituto de Vida Consagrada de Direito Pontifício, 
Instituição Eclesiástica, regido pelo presente Estatuto, pelo seu direito próprio, 
pelo Direito Canônico, pela Legislação Brasileira e no que couber, pelo 
Decreto n° 7.107/2010, que promulgou o Acordo entre a República Federativa 
do Brasil e a Santa Sé, referente ao Estatuto Jurídico da Igreja Católica no 
Brasil. 

Art. 2o O ISAB tem por circunscrição canônica a Província do Brasil. 

Art. 3° A duração do ISAB é por tempo indeterminado. 

Art. 4o O ISAB, tem sua sede à Rua Madre Gertrudes Comensoli, 225, Distrito 
Industrial Simão da Cunha, CEP 33026-015. Santa Luzia - MG. 

Art. so Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia - MG, para dirimir quaisquer 
assuntos relacionados ao ISAB. 

Art. 6° O ISAB tem por finalidade: 
I - assegurar aos membros consagrados do ISAB a formação humana, espiritual, 

cultural, social, profissional e sua manutenção, em conformidade com os 
direitos fundamentais da pessoa humana (Cân. 659); 

11 - viver na Igreja uma ardente caridade para com Jesus Sacramentado e para 
com o próximo, que expressa na adoração a Jesus, com oração constante, na 
reparação das ofensas e atendimento das obras de caridade, segundo as 
disposições da Providência D:vina; 

111 - zelar pelo carisma, aprofundá-lo e expressar sua potencialidade à luz da 
reflexão sobre a espiritualidade da Fundadora e da Igreja sobre o Mistério 
eucarístico, na escuta dos sinais dos tempos e das solicitações da história; 

IV- manter a formação continua dos membros consagrados para o compromisso 
responsável da vivência da espiritualidade e do carisma do Instituto; 

V - erigir e manter oratório, eremitério, capela e templo em suas instituições, para 
realização de cultos e celebrações litúrgicas; 

VI- criar Instituições para prestar serviços pastorais e profissionais nas diversas 
áreas da missão; 

VIl - promover a integração das entidades prestadoras de serviço educacional e de 
assistência social do ISAB, como espaço de missionariedade e propagação 
do carisma 

3 
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VIII - investir na formação humana, profissional daS'r g.1osas para assumirem ~J::t;.~'~'--rt.Y 
novas formas de prestação de serviço, assegurando a missão do Instituto; ___ :.;--

IX - prestar serviços de acolhida, escuta, orientação, valorização e promoção da 
vida, sendo sinal de esperança; 

X - publicar obras, cartilhas, divulgando conhecimentos culturais, científicos, 
técnicos, sociais e da Espiritualidade Eucarística; 

XI - promover cursos, palestras para jovens, famílias em vista da animação 
vocacional e formação de lideranças; 

XII - criar e manter centros de espiritual idade e de hospitalidade; 
XIII- desenvolver programas e projetos m1ss1onanos dentro do carisma 

congregacional e dos princípios da Igreja Católica; 
XIV - oferecer assistência aos membros idosos e doentes, proporcionando-lhes 

atendimento digno e justo; 
XV- trabalhar em favor da paz, da justiça e da ecologia, pela defesa e promoção da 

vida e da integridade da criação; 
XVI - desenvolver a missionariedade ad gentes em acordo com carisma 

congregacional e os princípios da Igreja Católica Apostólica Romana. 

Art. r O ISAB por força da autoridade que lhe confere a Igreja, é detentor de direito 
próprio e normas internas, que permitem sua organização e missão específica. 

Art. ao O ISAB pode, de acordo com suas finalidades, firmar contratos e convênios 
com instituições congêneres ou afins, criar e manter atividades de 
sustentabilidade, como suporte financeiro às suas finalidades institucionais. 

Art. go O ISAB pode criar Instituições com personalidade jurfdica própria, bem como 
filiais, erigir comunidades em novos espaços de missionariedade para o 
fortalecimento de sua rede de prestação de serviços e propagação do 
carisma. 

Titulo -11 · 
Dos membros 

Art. 1 O O ISAB é constituído por número ilimitado de membros, devidamente inscritos 
em documento próprio, constando, o seu quadro das seguintes categorias: 

I - membro efetivo; 
11 - membro temporário; • 

111- membro honorário. 

Art. 11 É membro efetivo, a religiosa de profissão perpétua, do Instituto das Irmãs 
Sacra menti nas· de Bérgamo, da Província do Brasil, admitidas pela Superiora 
Provincial-Presidente, observado o disposto no direito próprio e documentada em 
registros competentes. 

Art. 12 É membro temporário a religiosa de profissão temporária, também denominada 
juniorista. A mesma passará à categoria de membro efetivo, quando fizer a 
profissão perpétua. 
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Art. 13 
, . . , . ,ev . ,, S3· .Gcn }:.. 

É membro honorano a pessoa hgada ao ISAB por vrnculos de reconhecimento ao~ ~.~i') s· 
carisma do Instituto. ~ 

Art. 14 Para ser admitida como membro no ISAB a candidata deve tomar conhecimento 
do Estatuto e dos dispositivos do Direito Própriç:> do Instituto das Irmãs 
Sacramentinas de Bérgamo. 

Art. 15 A solicitação de admissão, readmissão ou afastamento de membro do ISAB 
deve ser feita por escrito, observadas as normas de Direito Próprio e do Direito 
Canônico. 

Art. 16 São direitos da religiosa, membro efetivo do ISAB: 
I - ter assegurada a formação de membro de vida consagrada; 

11- ter assistência que assegure o eficaz desempenho de suas funções e o gozo 
de seus direitos; 

111 - participar do Capítulo Provincial conforme o Direito Próprio; 
IV - participar das Assembleias Gerais; 
V- votar e ser votada para cargos eletivos, em consonância com o direito próprio; 

VI - participar de órgãos da administração, desde que eleita, nomeada e/ou 
indicada de acordo com as competências previstas neste estatuto e no direito 
próprio. 

Art. 17 São direitos dos membros temporários do ISAB: 
I- participar das atividades do ISAB; 
li- participar das Assembleias Gerais, quando convocados; 

111- ter voz ativa e consultiva; 
IV - receber assistência que lhes assegure o eficaz desempenho de suas funções e 

o gozo de seus direitos; 
V- ter assegurado a formação de membro de vida consagrada. 

Art. 18 São deveres dos membros do ISAB: 
I - cumprir e respeitar o presente Estatuto; 

11 - observar o disposto no direito próprio e no direito canônico; 
111- observar as decisões do capítulo provincial, da assembleia geral e do conselho 

provincial; 
IV- contribuir com seu trabalho e dedicação à consecução das finalidades do ISAB, 

assumindo o<t cargos e ofícios que lhes forem atribuídos; 
V- cultivar o espírito missionário e a prontidão em servir; 
VI - zelar para que os bens sociais estejam sempre a serviço das finalidades do 

ISAB; 
VIl - viver de acordo com o carisma, a mística congregacional e os princípios da 

identidade sacramentina; 
VIII- assumir postura ética em defesa dos princípios e do bom nome da entidade. 
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Art. 19 Os serviços prestados pelos membros ao ISAB, não geram vínculo empregatícià-~~ _ -~~'/ 

por se tratar de uma Instituição Eclesiástica, conforme preceitua o Art. 16 do 
Decreto 7.107/2010 -Acordo Brasil e Santa Sé. 

Art. 20 o membro que legitimamente tenha abandonado ou deixado e/ou tenha sid~ 
excluído do ISAB não poderá exigir deste qualquer indenização por trabalho que 
tenha prestado ao ISAB. 

Art. 21 O ISAB assume a responsabilidade pelos recolhimentos previdenciários de seus 
membros, a critério do conselho provincial. 

Art. 22 Os membros não respondem, sequer subsidiariamente, pelos encargos e 
obrigações do ISAB. 

Art. 23 A exclusão da religiosa, membro do ISAB se dá por meio de procedimento 
administrativo, observados o direito canônico, o direito próprio e o direito civil. 

Art. 24 Perde a condição de membro a religiosa que: 
I. deixar, abandonar, ou for excluída da Vida Consagrada, de conformidade com 

as normas do Direito Próprio e do Direito Canônico; 
11 . servir-se do ISAB para fins estranhos às suas finalidades; 

111. causar dano moral e/ou material ao ISAB; 
IV. transgredir a opção da vida consagrada prevista no direito canônico (cânones 

694 e 696). 

Parágrafo único- Para concessão do indulto de exclaustração, secularização e licença 
temporária, observam-se as normas estabelecidas no Direito Canônico e no 
direito próprio. 

Art. 25 A religiosa pode ser afastada e/ou demitida de cargo e/ou função, em caso de 
transferência, doença, remoção de serviço ou a pedido do próprio membro, em 
consonância com o direito próprio. 

Art. 26 É assegurado à religiosa, membro em processo de exclusão, o direito de ampla 
defesa e o contraditório. 

Art. 27 A Formação é tarefa prioritária do ISAB, nos vários níveis e nas diversas etapas, 
se insere no sulco da tradição, transmitem de modo vital os valores do patrimônio 
espiritual e garante a fidelidade à identidade carismática, à missão e a 
espiritualidade de Santa Gertrudes. 

Art. 28 As etapas de formação inicial para a Vida Religiosa no ISAB, no sentido próprio, 
são: 
I - Aspirantado; 

11- Postulado;~~ 

~·~~~· 



111- Noviciado; 
IV- Juniorato. 

Art. 29 O aspirantado é uma etapa do caminho formativo com duração e modalidades 
flexíveis, segundo a idade e maturidade da jovem e da situação em que está 
inserida. Nele a jovem inicia o seu caminho de discernimento para Vida Religiosa 
Consagrada. 

Art. 30 O postulado é a etapa da formação inicial que precede e prepara a entrada no 
noviciado, nesta etapa a postulante faz uma primeira experiência de vida 
comunitária e apostólica no Instituto. 

Art. 31 O noviciado é o período no qual a noviça adquire maior consciência da sua 
vocação, experimenta o estilo de vida das Irmãs Sacramentinas, o elemento 
central e peculiar do noviciado é a possibilidade de estabelecer um 
relacionamento novo e inédito com a pessoa viva de Jesus Cristo. 

Art. 32 O juniorato se inicia com a primeira profissão e compreende os quatros primeiros 
anos de consagração, neste período a Irmã integra e aprofunda a consagração a 
Deus, no seguimento a Jesus Cristo expresso pelos votos de castidade, pobreza 
e obediência. 

Art. 33 O ato formal da profissão religiosa incorpora a pessoa no instituto de vida 
consagrada, passando a ser membro com direitos e obrigações definidos no 
Direito Próprio e no direito canônico. 

Art. 34 Cada membro assume a formação contínua, como compromisso da vida 
consagrada, vivendo sua missão profética na Igreja e no mundo conforme o 
carisma do Instituto. 

Art. 35 O ISAB é constituído e organizado pelas Religiosas Professas do Instituto das 
Irmãs Sacramentinas de Bérgamo da Província do Brasil, e rege-se pelo 
presente Estatuto, pela Legislação Brasileira, pelo Direito Próprio e pelo Direito 
Canônico. 

Art. 36 O ISAB é administrado pelos seguintes órgãos: 
I - Capítulo Provincial; 

11- Assembleia Geral; 
111 - Governo Provincial - Diretoria; 
IV - Conselho FiscaL 



Art. 37 O Capítulo Provincial, é um organismo representativo dos membros do ISAB, é 
convocado antes e depois da cada Capítulo Geral, pela Superiora Provincial, 
com o consenso do seu Conselho. 

Art. 38 As decisões do Capítulo Provincial são extraídas da maioria absoluta dos 
membros presentes e submetidas à aprovação da Superiora geral. 

Art. 39 O Capítulo Provincial é composto dos seguintes membros: 
I - Superiora Geral ou sua Delegada; 

11 - Superiora Provincial; 
111- Conselheiras Provinciais; 
IV - Ecônoma Provincial; 
V- Secretária Provincial; 

VI - Mestra de noviças; 
VIl - Delegadas eleitas conforme o Direito Próprio. 

Art. 40 Compete ao Capítulo Provincial: 
I - eleger as delegadas ao Capítulo Geral observado o Direito Próprio; 

11 - estudar os problemas e elaborar propostas a serem submetidas ao Capítulo 
Geral; 

111 - refletir sobre os objetivos, as orientações, as deliberações do Capitulo Geral e 
buscar modalidade e meios adequados para incultura-los na realidade da 
Província; 

IV- estudar e estabelecer o que diz respeito ao bom andamento da Província; 
V- buscar os meios adequados para viver em profundidade o carisma do Instituto 

e incrementar a vida espiritual e a ação apostólica da Província. 

Da Assembleia Geral 
__ _ Capítuf~ :~1 _ . _ _ _ _ 

Do conceito e da constituição da Assembleia Geral 

Art. 41 A Assembleia Geral é órgão deliberativo do ISAB, e delibera livremente, sobre os 
interesses da entidade nos limites do direito próprio e deste Estatuto. 

Art. 42 A Assembleia Geral é constituída pelo Governo Provincial - Diretoria, pelos 
membros das Diretorias das Entidades Prestadoras de Serviços, pelo Conselho 
Fiscal, Superioras Locais e pelos membros efetivos convocados pela Superiora 
Provincial - Presidente. 

Parágrafo único - Os membros de profissão temporária podem participar da assembleia 
geral, com voz consultiva, quando convocados. 

! 



Art. 43 A Assembleia Geral reúne-se ordinariamente a cada ano e extraordinariamente 
sempre que for necessário, convocada pela Superiora Provincial - Presidente ou, 
em caso de impedimento desta, por sua Substituta Legal. 

Art. 44 Os membros deverão ser convocados para as Assembleias Gerais com 
antecedência mínima de 1 O (dez) dias da sua realização, por meio do edital de 
convocação afixado na sede da entidade, e enviado por meio eletrônico e/ou via 
postal aos membros convocados. 

Art. 45 Em casos especiais e de urgência, a Superiora Provincial - Presidente poderá 
convocar a Assembleia Geral em prazo inferior ao estabelecido no artigo anterior. 

Parágrafo Único: Em caso de relevante interesse social, fica assegurado a 1/5 (um 
quinto) dos membros o direito de requerer uma Assembleia Geral, observando 
também, o disposto no Direito Próprio e no Direito Canônico. 

Art. 46 A Assembleia Geral se instala, e funciona validamente, em primeira convocação, 
com a presença de no mínimo 2/3 (dois terços) dos membros convocados e com 
qualquer número de membros em segunda convocação, meia hora após o 
horário fixado para a primeira convocação e delibera por maioria simples de voto. 

Art. 47 As Atas das Assembleias são assinadas pela Secretária Provincial e pela 
Superiora Provincial - Presidente, tendo livro próprio e/ou folha para assinatura 
das participantes da Assembleia, podendo ser feitas e armazenadas por meios 
eletrônicos e levadas, quando necessário, para o registro no Cartório 
competente. 

Art. 48 Fica assegurado à Superiora Provincial - Presidente e, em sua ausência ou 
impedimento à sua substituta legal, o voto de desempate nas Assembleias 
Gerais. 

~- ÇapítuiÓ ~ 111 -, '$ 

Da eleição 

Art. 49 A Assembleia Geral Eletiva, é realizada a cada 3 (três) anos, convocada pela 
Superiora Provincial - Presidente, ou em caso de impedimento desta, por sua 
substituta legal. 

Art. 50 A Assembleia qeral Eletiva terá seu regimento aprovado pela própria Assembleia 
com normas de votação, a qual será feita por aclamação e suas Atas serão 
assinadas e rubricadas pela Presidente da Assembleia e pela Secretária, sendo 
acompanhadas da lista de assinatura das participantes da Assembleia. 

Parágrafo Único - Os membros do Governo Provincial - Diretoria, são nomeados pelo 
Conselho Geral, após prévia consulta aos membros do ISAB, e aclamados na 
Assembleia Geral Eletivéi.._ ______ . 
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Art. 51 A Secretária Provincial e a EcÔnoma Provincial- Tesoureira, são nomeadas "ad ''?zo:.:..."'J-«'_;;1/ 
nutum" pelo Conselho Provincial em observância ao Direito Próprio. 

Art. 52 Compete à Assembleia Geral: 
I - cumprir e fazer cumprir o Estatuto Social; 

11 - eleger ou aclamar, e empossar a Diretoria e o Conselho Fiscal; 
111 - destituir a Diretoria e/ou membros da Diretoria e do Conselho Fiscal; 
IV - alterar ou reformar em parte ou totalmente o presente Estatuto; 
V- deliberar sobre a dissolução ou extinção do ISAB; 

VI - aprovar o regulamento das Assembleias; 
VIl - aprovar o relatório financeiro e de atividades do ISAB, e o balanço patrimonial, 

com parecer, por escrito, do Conselho Fiscal; 
VIII - aprovar as Atas das Assembleias; 

IX- deliberar sobre assuntos de interesse social do ISAB; 
X - aprovar o Plano de Gestão do ISAB; 

XI - deliberar sobre abertura e fechamento de Filiais; 
XII- deliberar sobre cisão (desmembramento), fusão e incorporação. 

§ 1 o Em relação aos incisos, "111" e "IV", a Assembleia é convocada especialmente 
para este fim, deliberando com o voto concorde de 2/3 (dois terços) dos 
membros presentes, não podendo a Assembleia deliberar em primeira 
convocação, sem a maioria absoluta dos membros ou com menos de 1/3 (um 
terço) nas convocações seguintes. 

§zoEm relação ao inciso "V", o ISAB SÓ pode ser dissolvido ou extinto quando não 
mais cumprir suas finalidades estatutárias, em Assembleia convocada 
especialmente para este fim, deliberando com o voto concorde de 2/3 (dois 
terços) dos membros. 

·1itulo-- ~I __ 

Art. 53 O ISAB é dirigido e administrado pelo Governo Provincial - Diretoria, assim 
constituído: 

I - Superiora Provincial - Presidente; 
11 - Vice-Provincial - Vice-Presidente; 

111 - Secretária Provincial; 
IV - Ecônoma Provincial - Tesoureira; 
V - Conselheiras Provinciais. 

Art. 54 Os membros do Governo Provincial - Diretoria podem acumular cargos e/ou 
funções. 

Art. 55 O mandato do Governo Provincial - Diretoria é de 3 (três) anos, permitida 
reeleição, observado o Dt;elúi.fOO~I/lo e~ fi:-'"fr;:~<;~t" ·l •.• 
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Art. 56 
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O Governo Provincial - Diretoria, exerce seu mandato até a posse do novo":\.:e- ~~-';;~:.: 
Governo Provincial - Diretoria. mesmo que vencido o seu prazo, não podendo ~~ 
este ultrapassar a 90 (noventa) dias. Í ~ P l 

O Governo Provincial - Diretoria estabelece a agenda de suas reuniões. ~:1! dJ Art. 57 

~~~ 

Art. 58 Compete ao Governo Provincial- Diretoria: 
I - cumprir e fazer cumprir o presente Estatuto, as decisões do Capítulo Provincial 

e das Assembleias Gerais; 
11 - dirigir, administrar e assegurar o cumprimento da missão do ISAB, de acordo 

com as direções tomadas e decisões dos Capítulos Provinciais, das 
Constituições, Direito Próprio e normas do Direito Canônico; 

111- nomear substituta de membros do Governo Provincial - Diretoria, em caso de 
renúncia, afastamento, doença ou morte; 

IV - propor à Assembleia Geral a reforma deste estatuto; 
V - fazer, anualmente, a prestação de contas da gestão à Assembleia Geral; 

VI - adquirir, vender, alienar e hipotecar, onerar, doar, alugar e receber bens móveis 
e imóveis, observando o Direito Próprio; 

VIl - decidir sobre a criação ou extinção de Filiais, Departamentos, Programas e 
Projetos do ISAB, ouvida a Assembleia Geral, em conformidade com o Direito 
Próprio; 

VIII- deliberar sobre assuntos de interesse do ISAB; 
IX- conduzir a elaboração do Plano Provincial e zelar pela sua execução; 
X- aprovar a previsão orçamentária do ISAB; 

XI - criar secretarias, departamentos e comissões, equipes de trabalho, nomear os 
titulares e definir as competências; 

XII - decidir sobre firmaturas de convênios, parcerias, contratos de mútuo e projetos 
de captação de recursos. 

XIII- autorizar despesas, quando solicitadas pelas Filiais e Departamentos; 
XIV- decidir sobre admissão, demissão e exclusão de membros, observado o direito 

próprio; 
XV - resolver os casos omissos neste Estatuto. 

Art. 59 Compete à Superiora Provincial - Presidente conforme o direito próprio: 
I - dirigir e administrar o ISAB em consonância com os demais membros do 

Governo Provincial - Diretoria; 
11 - zelar pela unidade do ISAB; 

111- promover a fidelidade ao carisma próprio e às diretrizes gerais do ISAB; 
IV - presidir as reuniões do Governo Provincial - Diretoria; 
V- animar a vida religiosa apostólica do ISAB; 

VI - cumprir e fazer cumprir o presente Estatuto; 
VIl - representar o ISAB, ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente; 

VIII - representar o ISAB pérante 93 J~i~P,9,S , órgãos eclesiásticos e civis; 
IX - convocar e presidir as Assembl~ · · e as reuniões do Governo Provincial 

-Diretoria do · ~66tH'ê~tt~~ec 
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X - visitar canonicamente as Comunidade Locais de acordo com o Direito Próprio; ,.·.,., · ·~ -:.-:.<'" 
XI - abrir, movimentar e encerrar contas bancárias, emitir e endossar cheques, - · -

pagar, receber, dar quitação e praticar a~os financeiros queA envolvam a~iv i~ade ~ 
bancária, separadamente ou em conjunto com a Economa Prov1nc1al - · v~~ ' 
Tesoureira ou com outro membro do Governo Provincial - Diretoria; Jâ .f 

XII - assinar contratos e escritura de compra e/ou venda, doação de bens móveis e . " ~ ' 
imóveis; 

XIII- constituir procuradores e advogados, conferindo-lhes os poderes que julgar 
necessários, inclusive específicos, de transigir, desistir, firmar compromissos, 
receber e dar quitações e substabelecer; 

XIV - receber subvenções e doações de pessoas físicas e/ou jurídicas nacionais e/ou 
estrangeiras; 

XV- nomear e demitir representantes legais, diretores e administradores para as 
filiais e coordenadores de departamentos do ISAB; 

XVI - celebrar contratos e convênios e outros documentos que importam em 
compromissos financeiros; 

XVII - solucionar os casos de urgência, comunicando-os a seguir à Diretoria; 
XVIII - admitir e demitir membros; 

XIX- nomeação e transferência das Superioras Locais do ISAB; 
XX - transferir membros entre as Comunidades Locais do ISAB; 
XXI- exercer o voto de desempate. 

XXII - em caso de vacância ou impedimento de um dos membros da Diretoria ou do 
Conselho Fiscal, nomear membro para ocupar o cargo interinamente. 

Art. 60 Compete à Vice Provincial/ Vice-Presidente: 
I - auxiliar a Superiora Provincial - Presidente no exercício de sua função; 

11 - substituí-la em caso de vacância, ausência ou eventuais impedimentos; 
111- desempenhar os cargos e funções que lhe são confiadas pela Superiora 

Provincial - Presidente. 

Art. 61 Compete à Secretária Provincial: 
I - fazer o expediente da correspondência; 

11- lavrar as atas das assembleias gerais das reuniões do Governo Provincial -
Diretoria, registrar em cartório especial as que o exigem; 

111 - redigir os documentos oficiais do ISAB; 
IV - manter organizados e atualizados os serviços peculiares à secretaria; 
V- manter atualizado o registro dos membros religiosos; 
VI - guardar sigilo sobre os assuntos que vem a saber como Secretária Provincial. 

Art. 62 Compete à Ecônoma Provincial- Tesoureira: 
I - administrar os recursos financeiros e os bens do ISAB; 

11 - abrir, movime~tar e encerrar contas bancárias, emitir, endossar cheques, 
pagar, receber, dar quitação e praticar atos financeiros que envolvam 
atividades bancárias em conjunto com a Superiora Provincial - Presidente ou 
outro membro da Diretoria do ISAB; 

111- manter em dia a escrituração contábil do ISAB, conforme as formalidades 
legais; 

IV - manter catalogados no arquivo os documentos referentes aos bens do ISAB; 
V - participar e opinar sobre decisões que envolvam atos econômicos, financeiros e 

patrimoniais; 
J 



VI - apresentar anualmente para a Diretoria, 
resultado. 

Parágrafo único: A elaboração do balanço financeiro e patrimonial compete ao 
profissional capacitado e habilitado (contador), contratado pelo ISAB. 

Art. 63 A Ecônoma Provincial - Tesoureira é a coordenadora legítima do economato, em 
observância ao Cân. 636, e tem a responsabilidade da gestão dos bens 
patrimoniais do ISAB sob a autoridade da Superiora Provincial e seu Conselho. 

Art. 64 Compete as Conselheiras Provinciais, emitir parecer e consenso em todos os 
casos previstos no direito canônico e no direito próprio; auxiliar a Superiora 
Provincial - Presidente; desempenhar os cargos e funções que lhes são 
confiados pela Superiora Província.! - Presidente. 

Art. 65 O Conselho Fiscal é constituído por 3 (três) membros titulares e um suplente, 
eleitos para um período de 3 (três) anos, podendo ser reeleitos. 

Art. 66 O Conselho Fiscal reúne-se, ordinariamente, uma vez por ano e, 
extraordinariamente, sempre que necessário. 

Art. 67 Para o exercício de suas funções, o Conselho Fiscal pode fazer-se assessorar 
por técnicos e profissionais qualificados. 

Art. 68 Compete ao Conselho Fiscal: 
I - emitir parecer sobre o balanço patrimonial e o movimento financeiro e examinar 

os documentos comprobatórios das receitas e despesas; 
11 - analisar e dar parecer à .A.3sembleia Geral sobre o Balanço Patrimonial e 

demais peças contábeis; 
111- dar parecer à Assembleia Geral e à Diretoria, quando solicitado, sobre assuntos 

econômico-financeiros, patrimoniais e contábeis. 

Art. 69 É Filial, a unidade prestadora de serviço, com denominação própria, mantida 
pelo ISAB. 

Art. 70 
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Parágrafo Único: As contas bancárias de cada estabelecimento mantido ~~: sj~ ::if3: ~} 
registradas em nome do ISAB, seguido da denominação própria de cada .:r=; 
estabelecimento. 

Art. 71 A Direção das Filiais é assim constituída: 
I - Diretora, Administradora ou Coordenadora; 

11 - Secretária; 
111- Tesoureira. 

Art. 72 As Comunidades religiosas são organizadas de acordo com a missão do ISAB, 
observado o Direito Próprio e o Carisma da Congregação. 

Art. 73 O patrimônio social do ISAB é constiturdo pelos bens móveis e imóveis de sua 
propriedade e por aqueles que vier a adquirir. 

Art. 74 O ISAB, como organização religiosa estável, institucionalizada e reconhecida 
juridicamente pela autoridade competente da Igreja, pode explorar suas 
propriedades, criar e desenvolver qualquer obra que se enquadre em suas 
finalidades estatutárias, para sua manutenção e sustentabilidade da missão. 

Art. 75 Os recursos econômicos e financeiros do ISAB são provenientes de: 
I - rendas ou rendimentos de seus bens e serviços; 

11 - receitas decorrentes de contratos ou convênios/parcerias de prestação de 
serviços; 

111 - aluguéis; 
IV - cemitérios e campas mortuárias; 
V- ossários; 
VI- doações de pessoas físicas e jurídicas; 

VIl - subvenções de pessoas jurídicas privadas nacionais e/ou estrangeiras; 
VIII- receitas eventuais; 

IX - contribuições e doações de seus membros; 
X - contribuição das entidades vinculadas; 

XI - diárias de hospedagem; 
XII- receitas de assêssorias, cursos e palestras. 

Art. 76 O ISAB pode manter atividades de sustentabilidade para manutenção de suas 
finalidades e dos projetos de missionariedade como: vendas de artigos 
religiosos, artesanatos, doces caseiros, biscoitos, bolachas e pães caseiros; 
ministrar cursos, palestras, retiros, seminários, venda de produtos fitoterápicos e 
na.turais, prestar serviço 'de práticas integrativas, com atendimentos terapêuticos, 
fisioterapia, podol~gia, admi~ist~~?ão de . ~gstf ~1>~~~~s, com 

N c restaurante, atendimento ps1col~g1co e ps1 ·~~~{léldli 
ex1bido 

•. 
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Parágrafo ú nico: O patrimônio pode ser aumentado por todos os títulos legítimos d~-:.~;;.::;/;#1 
aquisição e posse. ~~ 

/t" n • 

Art. 77 O ISAB pode explorar suas propriedades, criar e desenvolver qualquer obra que ~ 
se enquadre em suas finalidades estatutárias, para sua manutenção e 
qualificação de seus serviços. _. 

Art. 78 Anualmente, em trinta e um de dezembro (31/12), será levantado e encerrado o 
balanço patrimonial, acompanhado das respectivas demonstrações contábeis e 
financeiras do ISAB. 

Art. 79 O ISAB manterá a escrituração de suas receitas, despesas, ingressos, 
desembolsos e mutações patrimoniais, em livros revestidos de todas as 
formalidades legais vigentes no país, que assegurem a sua exatidão de acordo 
com as exigências específicas do direito. 

~~~~~~ ~~·~.::--~~~---Tftu""'.Joo} X-~--·=---..,. , ~:"7 • J:'llf•·-~:n.-:;~~-....... -- . ~-.. ::-- . 
fi-.("~ ...... .. d;.t;•\,;:,.:s, 'ii'.=t Mtli. - -- -.....-.- ... _ • - ~ ~ ~..._X,~,.-.:,;,.-~· ""---~ -

Das disposições gerais e transitórias 
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Art. 80 O ISAB mantém instituições com personalidade jurídica própria, também 
denominadas Entidades Vinculadas, podendo delas receber ou enviar 
contribuições e/ou doações. 

Art. 81 A Diretoria de cada entidade vinculada, em observância ao Direito Próprio 
manterá vínculo canônico e jurídico com o ISAB, apresentando ao Conselho 
Provincial, propostas de compra e/ou vendas de imóveis, bem como aquisições 
de bens permanentes. 

Art. 82 Para o fortalecimento da missão através das entidades vinculadas, serão 
realizadas reuniões ampliadas, também denominadas de Conselho Ampliado, 
das Diretorias das Entidades Prestadoras de Serviço com o Governo Provincial -
Diretoria, conforme calendário próprio. 

Art. 83 O membro religioso que deixa o Instituto das Irmãs Sacramentinas de Bérgamo, 
na sua forma canônica, está automaticamente excluído da qualidade e condição 
de membro e do quadro associativo das entidades prestadoras de serviços. 

Art. 84 O ISAB, aplica integralmente no país, os seus recursos na manutenção dos seus 
objetivos Institucionais. 

Art. 85 O ISAB não dislr'ibui qualquer parcela do seu patrimônio ou de suas rendas, a 
qualquer título. 

Art. 86 É expressamente vedado aos membros conceder empréstimo, prestar fiança ou 
aval a terceiros em nome do ISAB. 



Art. 87 

Art. 88 

\ -· 1: \.)...1 /.:'·~· ;. ~-. ~' '\ "~:),- • . 'c;,'.~ 
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Em caso de dissolução ou extinção do ISAB, pago todos os compromisso~~:9.~~- · .1».:.-:~~} 
eventual patrimônio remanescente será destinado a uma entidade do lnstituto-~··v-
das Irmãs Sacramentinas de Bérgamo, ou a uma entidade congênere da Igreja ~ 
Católica Apostólica Romana, de acordo com critérios estabelecidos pelo Governo \.1 ~--. 
Provincial - Diretoria e aprovado pela assembleia geral, observado o direito :\1! ~- r · 
próprio e o direito canônico. ~ · 

O presente Estatuto pode ser reformado em parte ou totalmente quando se fizer 
necessário, por exigências legais e/ou para melhor adequação de suas 
finalidades à realidade da prestação de serviços e, também, no tocante à 
administração quando houver necessidade de adequação da estrutura 
organizacional da Entidade. 

Art. 89 O exercício social do ISAB coincide com o ano civil. 

Art. 90 Os casos omissos ou duvidosos na interpretação deste Estatuto são resolvidos 
pelo Governo Provincial - Diretoria, cabendo recurso à Assembleia Geral. 

Art. 91 O presente Estatuto foi criado e aprovado na assembleia geral de cnaçao 
realizada no dia 07 de julho de 2018, e entra em vigor na data de seu registro no 
cartório competente. 

·'Yllc% J-L~kLY~ AA~ 
lrmâ Maria Te Zinha Vieira dos Santos 

RG no M-4.209.339 SSP/MG 
CPF n° 842.257.346-68 

Secretária Provincial 

• 

Santa Luzia- MG, 07 de julho de 2018 

Akx:vuA A.b~,ru~, &, rJew.-1 
'"1'imã Maria IV1argarl de Jesus f/ -. 

RG n° MG-823.806 SSP/MG 
CPF n° 251.890.856-00 

Superiora Provincial - Presidente 
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Ata da Assembleia Geral Ordinária da Organização Educacional João XXIII 

Aos quinze dias do mês de setembro de dois mil e dezoito (15/0912018), às oito 

horas (8h),teve início assembléia geral para alteração da atividade principal e 

atividades secundárias de todas as filiais da ORGANIZAÇÃO EDUCACIONAL JOÃO 

XXIII, seguindo a descrição abaixo. Associação Mineira de Proteção à Criança -

AMPC, situada à Rua Visconde de Cairú, 75- Bairro Madre Gertrudes, na cidade de 

Belo Horizonte- MG, alterações das atividades: Sendo a principal Educação Infantil 

- Creche CNAE 85.11-2-00 e como Atividades Secundárias·: Educação Infantil - Pré­

escola CNAE 85.12-1/00, Serviços de Assistência Social sem Alojamento CNAE 

88.00-6-00 e Atividades de Organizações Religiosas e Filosóficas CNAE 94.91 -0-00. 

Obra Educacional Irmã Elvira situada à Rua Oliveira, 179 - Bairro Industrial ltaú 3a 

Seção, na cidade de Conta~em - MG, alterações das atividades: Sendo a principal 

Educação Infantil - Creche CNAE 85.11-2-00 e como Atividades Secundárias: 

Educação Infantil - Pré- escola CNAE 8§.12-1/00, Serviços de Assistência Social 

sem Alojamento CNAE 88.00-6-00 e A~~!~ades de Organizações Religiosas e 
~ . 

.·' 

Filosóficas CNAE 94.91-0-00. Obra Educacional Catarina Comensoli CNPJ -· 

16.518.821/0002-35 situada a Rua do Lago, 425 - Bairro São Marcos na cidade de 

Belo Horizonte - MG, alterações das atividades: Sendo a principal Educação Infantil 

-Creche CNAE 85.11-2-00 e como Atividades Secundárias: Educação Infantil- Pré­

escola CNAE 85.12-1/00, Serviços de Assistência Social sem Alojamento CNAE 

88.00-6-00 e Atividades de Organizações Religiosas e Filosóficas CNAE 94.91-0-00. 
n • 
Obra Social e Escola Madre Gertrudes CNPJ 16.518.821/0003-16, situada à Rua 

Madre Gertrudes Comensoli, 249 - Bairro Madre Gertrudes, na cidade de Belo 
\ 

Horizonte - MG. alterações das atividades: Sendo a principal na área da Educação 

Infantil - Creche CNAE 85.11-2-00 e como Atividades Secundárias: Educação 

Infantil - Pré- escola CNAE 85.12-1/00, Ensino Fundamental CNAE 85.13-9-00; 

Serviços de Assistência Social sem Alojamento CNAE 88.00-6-00 e Atividades de 

Organizações Religiosas e Filosóficas CNAE 94.91-0-00. Obra Educacional Dom 

Marcelino CNPJ 16.518.821/0009-01 situada a Rua 13 de Maio, 400- na cidade de 



. ' 

. ~ 
João Lisboa - MA, alterações das atividades: Sendo a principal Educação Infantil­

Creche CNAE 85.11-2-00 e como Atividades Secundárias: Educação Infantil - Pré­

escola CNAE 85.12-1/00, Serviços de Assistência Social sem Alojamento CNAE 

88.00-6-00 e Atividades de Organizações Religiosas e Filosóficas CNAE 94.91-0-00. 

Obra Educacional Madre Luisa CNPJ 16 518.821/0010-45. situada à Rua Minas 

Gerais, 426 na cidade de ltinga - MA, alterações das atividades: Sendo a principal 

Educação Infantil - Creche CNAE 85.11-2-00 e como Atividades Secundárias: 

Educação Infantil - Pré- escola CNAE 85.12-1/00, Serviços de Assistência Social 

sem Alojamento CNAE 88.00-6-00 e Atividades de Organizações Religiosas e 

Filosóficas CNAE 94:91-0-00. Obra Educacional Casa da Criança CNPJ 

16.518.821/0006-69 situada à Rua Rui Barbosa, 1226 na cidade de Turvo - SC, 

alterações das atividades: Sendo ~ principal Educação Infantil - Creche CNAE 

85.11-2-00 e como Atividades Secundárias: Educação Infantil - Pré- escola CNAE 

85.12-1/00. Serviços de Assistência Social sem Alojamento CNAE 88.00-6-00 e 

Atividades de Organizações Religiosas e Filosóficas CNAE 94.91-0-00. Instituto 

Madre Elisa Savoldi CNPJ 16.518.821/0005-88 situado à Rua Pe. João Reitz, 376 

na cidade de Sombrio - SC, alterações das atividades: Sendo a principal Ensino 

Fundamental CNAE 85.13-9-00, e como _Atividades Secundárias: Educação Infantil­

Creche CNAE 85.11-2-00; Educação Infantil- Pré- escola CNAE 85.12-1/00, Ensino 

Médio CNAE 85.20-1-00; Serviços de Assistência Social sem Alojamento CNAE 

88.00-6-00 e Atividades de Organizações Religiosas e Filosóficas CNAE 94.91-0-00. 

Recanto Coqueiro D'água CNPJ 16.518.821/0008-20 situado à Rua Madre 

Gertrudes Comensoli, 225 na cidade de Santa Luzia - MG, alterações das 

atividades: Sendo a principal Atividade Outros alojamentos não especificados 

anteriormente CNAE 55.90-6-99 e como Atividades Secundárias. Atividades de 

Organizações Religiosas e Filosóficas CNAE 94.91 -0-00, conforme o Edital de 

Convocação do dia 15 de agosto de 2018, enviado por correio eletrônico. A 

Superiora Provincial , MARIA MARGARIDA DE JESUS, dando a boas vindas acolheu 

as associadas da Organização e esclareceu o motivo das mudanças. Estas foram 

acolhidas e aceitas por todas as associadas presentes. Nada mais havendo a tratar 

eu, Maria Terezinha Vieira dos Santos, lavrei a presente ata que lida, foi 

\lSt.QRf.A.VlWJ.a: ~~al llflle produza os efeitos legais, segue assinada por 
I'V'"''~""'"' é a reprodução fiél do 
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mim e a Presidente, como sinal de sua aprovação, seguido por uma lista dos 

membros presentes na assembléia geral ordinária. 

Belo Horizonte, 15 de setembro de 2018 

~~~d&~ 
ll'ãMâriãfêZifíha Vieira dos Santos L~"'~ J Irma Maí'tàMãiíidadê J:sús 

RG n° M-4.209.339 SSP/MG 
CPF n° 842.257.346-68 

Secretária Provincial 

ORGANIZAÇÃO EOUCACJOMAL JOÃO XXII 
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ATA /2018 

Ata da Assembleia Geral Extraordinária para reforma geral e aprovação d d 
Estatuto da ORGANIZAÇÃO EDUCACIONAL JOÃO XXIII, Belo Horizonte - MG, ~d: . 
1° de novembro de 2018. ~.,. 

Ao primeiro dia do mês de novembro de dois mil e dezoito (1°/11/2018) às oito horas 
e trinta minutos (8h30min), em segunda convocação, na sede da Entidade, à Rua 
Visconde de Cairu n° 75, Bairro: Madre Gertrudes - Belo Horizonte I MG, teve início 
a Assembleia Geral Extraordinária para reforma geral e aprovação do Estatuto da 
ORGANIZAÇÃO EDUCACIONAL JOÃO XXIII. A Diretora Presidente, Maria 
Margarida de Jesus, acolheu as participantes da Assembleia e convidou para um 
momento de oração com invocação do Espírito Santo. Após o momento orante, a 
Diretora Presidente, declarou legalmente instalada a Assembleia Extraordinária, 
conforme estabelece o Artigo 40, inciso I do Estatuto. Ato contínuo, a Diretora 
Presidente, Maria Margarida de Jesus, esclareceu sobre a necessidade de reformar 
o Estatuto da ORGANIZAÇÃO EDUCACIONAL JOÃO XXIII, em consequência do 
reordenamento Institucional e das exigências do Marco Regulatório das 
Organizações da Sociedade Civil- MROSC, Lei 13.019/2014. A seguir, a Diretora 
Presidente, apresentou a minuta do Estatuto elaborado pela Advogada Maria Tereza 
Diniz, inscrita na OAB/DF sob o n° 9.179, o qual foi estudado artigo por artigo, 
fazendo também as devidas complementações. Dirimidas todas as dúvidas e 
estando a Assembleia em consenso, a Diretora Presidente, Maria Margarida de 
Jesus, colocou o Estatuto em votação, sendo o mesmo aprovado por unanimidade 
pela Assembleia. O Estatuto será impresso em três vias de igual teor e encaminhado 
para o registro no cartório competente. Não havendo mais nada a ser tratado, a 
Diretora Presidente deu por encerrada esta Assembleia, da qual, para que ficasse 
registrada, eu, Maria Terezinha Vieira dos Santos, na qualidade de Diretora 
Secretária, redigi a presente Ata, que após leitura e aprovação será assinada por 
mim, pela Diretora Presidente, Maria Margarida de Jesus e pela Advogada; Maria 
Te reza Diniz. 

~01\ÚJ- Jw~ \/~ d& ~ 
a ria Tere inhã Vieira dos Santos 

Diretora Secretária 
RG n° M-4.209.339 SSPIMG 

CPF no 842.257.346-68 

I J·~~ v~~:a · L1A - -

Belo Horizonte- MG, 1° novembro de 2018 

Mn~w.Jt.tu~ a&~ Frv1ãfi àrgaT a de Jesus 
! Diretora Presidente 

RG n° MG-823.806 SSPIMG 
CPF n° 251 .890.856-00 



Livro :977 P 

CARTÚRI) 

NOGUEIRA 
" " 

Folha :011 

PROCURAÇÃO BASTANTE QUE 
FAZEM: INSTITUTO DAS 
lAMAS SACRAMENTINAS DE 
BERGAMO, NA FORMA ABAIXO: 

SAIBAM quantos este instrumento 
público de procuração virem que, ao(s) 05 (cinco) dias do mês de dezembro do ano 
de 2018 {dois mil e dezoito) nesta Cidade de Contagem, no Estado de Minas Gerais, 
no Cartório de Registro Civil das Pessoas Naturais e Tabelionato à Av. João César de 
Oliveira, 1548, Bairro Eldorado- Distrito de Parque Industrial, compareceu{ram) como 
outorgante(s): INSTITUTO DAS IRMAS SACRAMENTINAS DE BERGAMO, com sede 
a Rua Madre Gertrudes Comensoli, n11 225, Bairro Distrito Industrial Simão da Cunha, 
Santa Luzia, Minas Gerais, CNPJ n11 31.456.268/0001-66, conforme Ata da 
Assembléia Geral Extraordinária realizada aos 07/07/2018 e registrada no Cartório de 
Registro Civil das Pessoas Jurfdicas de Santa Luzia, Minas Gerais, no Registro 2231, 
no Livro 97-A, Av n11 2 em 31/1212021 e Estatuto Social registrado no Cartório do 
Registro Civil das Pessoas Jurfdicas de Santa Luzia, Minas Gerais, Registro 2231, no 
Livro 97 -A, em 14/08/2018, neste ato representada pela Superiora Provincial • 
Presidente: MARIA MARGARIDA DE JESUS. brasileira, psicopedagoga, solteira, 
maior, portadora da Carteira de Identidade n11 MG-823.806 expedido por PC/MG, CPF 
n11 251.890.856-00, residente e domiciliada na Rua Visconde de Caiurú, n11 75, Bairro 
Madre Gertrudes, Belo Horizonte, Minas Gerais e Ecônoma Provincial· Tesoureira: 
ELIAMAR FLORENCIA DA SILVA, brasileira, pedagoga, solteira, maior, portadora da 
Carteira de Identidade no MG-8.505.123 expedido por SSP/MG, CPF n11 026.852.589-
73, residente e domiciliada na Rua Visconde de Cairú, n11 75, Bairro Madre Gertrudes, 
Belo Horizonte, Minas Gerais. Parte(s) que se identificou(ram) ser(em) a(s) própria(s) 
e capaz(es), conforme documentação apresentada do que dou fé. E, pelo(a-s) 
outorgante(s} me foi dito que, nomeia(m) e constitui(em) seu(a-s} bastante(s} 
procurador{a-es): MARIA DAS GRAÇAS NUNES, brasileira, religiosa, solteira, maior, 
portadora da Carteira de Identidade n11 068179212018-3 expedido por SSP/MA, CPF 
n11 025.453.236-59, residente e domiciliada na Rua Treze de Maio, n11 400, Bairro 
Centro, João Lisboa, Maranhão(dados fornecidos por declaração); MARIA 
RODRIGUES SANTANA, brasileira, religiosa, solteira, maior, portadora da Carteira de 
Identidade n11 M-3.824.163 expedido por SSP/MG, CPF n11 634.473.046-34, residente e 
domiciliada na Rua Treze de Maio, n11 400, Bairro Centro, João Lisboa, 
Maranhão{dados fornecidos por declaração); com poderes especiais para representar 
a outorgante junto à quaisquer instituição bancária, especialmente para abrir, 
movimentar e encerrar contas correntes ou poupanças, em quaisquer órgãos 
bancários em nome da outorgante; podendo para tanto, assinar, emitir, endossar e 
descontar cheques; requisitar talões de cheques; solicitar saldos, extratos de contas; 
efetuar transferências e pagamentos por meios eletrônicos, efetuar depósitos e 
retiradas, requerer e retirar cartão magnético, cadastrar e recadastrar senhas, 
desbloquear, assinar o que for necessário e exigido, apresentar e retirar quaisquer 
documentos; firmar recibos, dar e receber quitação e tudo mais praticar para o fiel 
desempenho deste mandato. As outorgadas poderio agir em conJunto ou 
uparadamente. O Pretente manclato terá prazo de validade até 07Csetel de Julho 
de 2021. Assim o dissera(m), do que dou fé e me pediu(ram) este instrumento, que 
lhe(s) lavrei nas minhas notas, lendo-o ao(s) outorgante{s), e, tendo achado conforme, 
outorgou(aram), aceitou{aram) e assinou(aram), Eu, Andreia Cristina Pereira da Cruz, 
Escrevente a fiz 
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA 

N° Certidão: 005409/19 Data da Certidão: 30/01 /2019 10:02:54 

CPF/CNPJ CONSULTADO: 16518821000901 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na 

forma do disposto do artigo 156 da lei n° 2.231 de 29/12/1962, substanciado pelos, 240 a 242, da lei 

n° 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve no artigo 205 da lei n° 5.172 , de 25 de outubro de 

1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos inscritos na Dívida At1va, em nome do 

sujeito passivo acima identificado. 

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 30/05/2019. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Dívida Ativa". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 30/01 /2019 10:02:54 



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO 

ND Certidão: 089594/18 Data da Certidão: 11/12/2018 08:05:02 

CPF/CNPJ 16518821000901 NÃO INSCRITO NO CADASTRO DE 
CONTRIBUINTES DO ICMS DO ESTADO MARANHÃO. 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria, 

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n° 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei 

n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional}, não constam débitos relativos aos 

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima 

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que 

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência. 

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 10/04/2019. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Débito". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 11/1212018 08:11 :42 
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CAIXA ECONO M ICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 1651882110009·01 

Razão Social: ORGANIZACAO EDUCACIONAL JOAO XXIII 

Nome Fantasia:OBRA SOCIAL DOM MARCELINO 
Endereço: AV SIMPLICIO MOREIRA 1600 / JOAO LISBOA I JOAO 

LISBOA I MA I 65922· 000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere 
o Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta 
data, a empresa acima Identificada encontra-se em situação 
regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serv1ço -
FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos 
devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 14/01/2019 a 12/02/2019 

Certificação Número: 2019011402273401774634 

Informação obtida em 30/01/2019, às 10:57:39. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Le1 está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

https:l/consulta-crf.caixa.gov.br Empresa Crf Crf fgeCFSimprimirPapel.asp 

Page 1 o f 1 

30 '01 /2019 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: ORGANIZACAO EDUCACIONAL JOAO XXIII 
CNPJ: 16.518.821/0001-54 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dfvida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filíais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 08:59:12 do dia 11/12/2018 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 09/06/2019. 
Código de controle da certidão: 8DF4.3D62.18BD.8DEB 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

1/1 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome : ORGANIZACAO EDUCACIONAL JOAO XXIII (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ : 16.518.821/0009-01 
Certidão n°: 164210541/2018 
Expedição : 11/12/2018 , às 08:48:34 
Validade: 08/06/2019 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição . 

Certifica-se que ORGANIZACAO EDUCACIONAL JOAO XXIII (MATRIZ E FILIAIS) , 
inscrito(a) no CNPJ sob o n° 16 . 518 . 821 / 000 9- 01 , NÃO CONSTA do Banco 
Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12 . 440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais . 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br) 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia . 



REPÚBLICA FEDERATIVA 
DOBRASR.. 

ESTADO DO MARANHÃO 
PODER JUDICIÁRIO 

SECRETARIA JUDICIAL DE DISTRIBUIÇÃO DA 
COMARCA DE JOÃO LISBOA MARANHÃO 

CERTIDÃO ÚNICA DE DISTRIBUIÇÃO PARA FINS GERAIS 

USANDO da faculdade que me confere a Lei, CERTIFICO, a 

requerimento de pessoa interessada, que, dando busca nos arquivos dos feitos referentes 

às Varas Cíveis, Comércio, Fazenda Pública, Família, Falência ou Recuperação 

Judicial (Concordata) ou Extrajudicial. Insolvência Civil, Sucessão, Inventário, 

•.,terdiçio, Tutela, Curatela, Ausência e Criminal, a partir do dia 1° (primeiro) do mês 

ae janeiro do ano de dois mil e cinco (2005) até o dia 28 de Janeiro do ano corrente, 

constatei NÃO EXISTIR distribuição de AÇ0ES E/OU EXECUÇOES em face de 

ORGANIZAÇÃO EDUCACIONAL JOÃO XXIII - Obra Social Dom Marcelino 

(Nome Fantasia), inscrita no CNPJ N°. 16.518.821/0009-01 , com endereço na Rua 13 

de Maio, n°. 400, Centro, João Lisboa/MA. 

CERTIFICO, finalmente, que esta Secretaria de Distribuição é a única 

existente nesta Comarca de João Lisboa, Estado do Maranhão. O referido é verdade e 

dou fé. Dada e passada a presente certidão na Secretaria de Distribuição, Fórum 

"Desembargador Nicolao Dino de Castro e Costa", João Lisboa, Maranhão. Eu, Raimundo 

Gonçalo da Silva Filho, Técnico Judiciário, Matricula 164848, consultei e digitei. E eu, 

~cretária Judicial da 2a Vara/Distribuição o fiz digitar e conferi. 

João Lisboa/MA, 28 de Janeiro de 2019. 

~~~=i:iJ.~~f·~ ..... ~· · -- ----·- Luzia~ ~artins ....... ' ,. ' . 
Ato .Juc:ÍI~[ .. ,·" ... .., .::.·~:..:.::.---- Secretário Judicial da 28 Vara/Distribuição 

==-:-·~- ~ ~--·---· Matricula TJMA 162396 

OBSERVAÇAO: O CNPJ/CPF coos!ante nesta certidão foi informado pelo soUd!ante. Sua tituJaridade deverá ser conferida pelo 
intere.sado ou destinatário. ESTA CER11DÀO ABRANGE SOMENTE AS VARAS COMUNS DA COMARCA DE JOÃO 
LISBOA/MA 

Sede : F6rum Desembargador •Ntcolao dlno de Castro • Costa•, 
Rua Tiradentes , s/n. • - Centro CEP.: U .UZ-000 fone : (OU) S535- t025 



PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
ESTADO DO MARANHÃO 

Avenida Imperatriz, 1331- Centro 
CNPJ- 07.000.300/0001-10 

006 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS 

CERTIFICO, para os devido fins, que de conformidade com as informações prestadas pelos 
órgãos competentes desta Prefeitura, NÃO CONSTA DÉBITOS, referente a Tributos Municipais, 
inscritos ou não na Dívida Ativa, até a presente data, em nome de: 

CONTRIBUINTE ............ : ORGANIZAÇÃO EDUCACIONAL JOÃO XXIII OBRA SOCIAL DOM MARCELINO 

CNPJ/CPF. ..................... : 165.188.21010009-01 
ENDEREÇO .................... : Rua Madre Gertrudes Comensoil, n° 400 
BAIRRO ..................... : Centro 
CIDADE.: ...................... : João Lisboa/ MA 

Finalidade em que se destina a certidão: 

INEXISTÊNCIA DE DÉBITOS MUNICIPAIS 

Em firmeza do que eu, JOÃO PAULO VIEIRA ALVIM, passei a presente certidão, que não 
apresentando rasuras, emendas, ou entrelinhas, vai por mim conferida, revisada e assinada. 

Reserva-se o direito da Secretaria da Receita Municipal a cobrar quaisquer dívidas ou 
responsabilidades constatadas posteriormente, do contribuinte acima, mesmo referente a períodos 
compreendidos nesta, 

A presente certidão é válida por até 90 dias e cópia da mesma só terá validade se conferida 
- com a original. 

.. João Lisboa MA, 30 de Janeiro de 2019 

(_______---

Secretário 
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PARECER - PGM 

A PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE JOÃO 

LISBOA - MA, no exercício de suas atribuições legais, vem proceder à anàlise e 

emissão de Parecer Jurídico. 

Trata-se de solicitação de celebração de transferência 

voluntária (convênto) a ser f1rmada entre o municípiO de João Lisboa (MA) e a 

ORGANIZAÇÃO EDUCACIONAL JOÃO XXIII , entidade sem fins lucrativos. CUJO 

objeto consiste no prát1ca de atividades destinadas ao Programa de 

Desenvolvimento da Educação Infantil. 

Foram apertados ao fe1to todos os documentos pertinentes 

a qualificação jurídica econõmica e fiscal da entidade. bem como restou 

delineado o objeto, projeto de aplicação dos recursos. cronograma de 

desembolso. planilha referente ao custo estimado da transferência voluntàría e 

outras peças acessórias 

Este e o relatóno Passo a opinar 

Com efeito, o art 205 da Constituição Federal determina 

que a educação é direito de todos e dever do Estado e da família . Por seu turno, o 

O art. 208 estabelece que esse dire1to será efetivado med1ante a garantia de 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

diferentes níve1s e etapas educacionais, dentre as quais a educação infantil , 

ofertada em creches e pré-escolas às crianças de até seis anos de 1dade. 

Destaca-se, ainda, que a educação infantil é um dire1to da 

cnança e das famílias (Constituição Federal . art. 208. inciso IV). 

Assim é que o Poder Público municipal tem o dever de 

garantir o atendimento em creches e pré-escolas quando a família opta por 

compartilhar com o Estado o dever de educar seus filhos. 

Nesse contexto. a Lei n° 8 666/93 admite a realização de 

convênio entre a administração pública e ent1dades privadas, observado o 

disposto no art. 116, in verb1s 

"Art. 116. Aplicam-se as disposições desta lei, no que couber, 
aos convênios, acordos, ajustes e outros instrumentos 
congêneres celebrados por órgãos e entidades da 
Administração. 
§ 12 A celebração de convênio, acordo ou ajuste pelos órgãos ou 
entidades da Administração Pública depende de prévia 
aprovação de competente plano de trabalho proposto pela 
organização interessada, o qual deverá conter, no mínimo, as 
seguintes informações: 
I - identificação do objeto a ser executado; 
11 - metas a serem atingidas; 
111 -etapas ou fases de execução; 
IV- plano de aplicação dos recursos financeiros; 
V- cronograma de desembolso; 
VI - previsão de inicio e fim da execução do objeto, bem assim da 
conclusão das etapas ou fases programadas; 
VIl -se o ajuste compreender obra ou serviço de engenharia, 
comprovação de que os recursos próprios para complementar a 
execução do objeto estão devidamente assegurados, salvo se o 
custo total do empreendimento recair sobre a entidade ou órgão 
descentralizador. 
§ 22 Assinado o convênio, a entidade ou órgão repassador dara 
ciência do mesmo à Assembléia legislativa ou à Câmara 
Municipal respectiva. 
§ 32 As parcelas do convênio serão liberadas em estrita 
conformidade com o plano de aplicação aprovado, exceto nos 
casos a seguir, em que as mesmas ficarão retidas até o 
saneamento das impropriedades ocorrentes: 

') 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICfPIO 

I -quando não tiver havido comprovação da boa e regular 
aplicação da parcela anteriormente recebida, na forma da 
legislação aplicável, inclusive mediante procedimentos de 
fiscalização local, realizados periodicamente pela entidade ou 
órgão descentralizador dos recursos ou pelo órgão competente 
do sistema de controle interno da Administração Pública; 
11 -quando verificado desvio de finalidade na aplicação dos 
recursos, atrasos não justificados no cumprimento das etapas ou 
fases programadas, práticas atentatórias aos princípios 
fundamentais de Administração Pública nas contratações e 
demais atos praticados na execução do convemo, ou o 
inadimplemento do executor com relação a outras cláusulas 
conveniais básicas; 
111 -quando o executor deixar de adotar as medidas saneadoras 
apontadas pelo partícipe repassador dos recursos ou por 
integrantes do respectivo sistema de controle interno. 
§ 4Q Os saldos de convênio, enquanto não utilizados, serão 
obrigatoriamente aplicados em cadernetas de poupança de 
instituição financeira oficial se a previsão de seu uso for igual ou 
superior a um mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto 
prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da 
dívida publica , quando a utilização dos mesmos verificar-se em 
prazos menores que um mês. 
§ 5Q As receitas financeiras auferidas na forma do parágrafo 
anterior serão obrigatoriamente computadas a crédito do 
convênio e aplicadas, exclusivamente, no objeto de sua 
finalidade, devendo constar de demonstrativo específico que 
integrará as prestações de contas do ajuste. 
§ 6Q Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do 
convemo, acordo ou ajuste, os saldos financeiros 
remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas 
das aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos à 
entidade ou órgão repassador dos recursos, no prazo 
improrrogável de 30 (trinta) dias do evento, sob pena da imediata 
instauração de tomada de contas especial do responsável, 
providenciada pela autorida ade competente do órgão ou 
entidade titular dos recursos." 

Urge salientar amda que os documentos apertados ao 

fe1to, tanto quanto a minuta do convênio ora analisado coadunam-se com o 

disposto na IN n° 018/2008 do Egrégio Tribunal de Contas do Estado do 

Maranhão contendo o instrumento de transferência voluntária todas as cláusulas 

indispensáveis e necessárias à sua consecução 

Com isso, restam observados os princípios norteadores da 

administração pública, dentre eles, a legalidade, moralidade e eficiência. 
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Dessarte, uma vez presentes os pressupostos 

autorizadores da transferência voluntária pretendida, opina este Órgão pela 

legalidade do feito, observado o procedimento disposto na Lei n° 8.666/93 e 

demais dispositivos legais aplicáveis à matéria, especialmente a IN n° 018/2008, 

do TCE. 

Este é o Parecer. 

Remeta-se a autoridade superior para as providências que 

julgar cabíveis. 

João Lisboa ( 

Antonio AI o r 
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C \BI NETE DE PREFEI fO 

TER~10 DE CONVÊNIO N° 00112019-GAB 

TERMO DE CON J 'ÊNIO QUE EN TRE SI CELEBRAM O 
M UNICÍPIO DE JOÃO LISBOA -MA E A ORGA NIZAÇÃO 
EDUCA CIONA L JOÃO XX/11, OBJETIVANDO MÚTUA 
COOPERAÇÃO PARA DESEN VOL VIMENTO DOS 
PROGR. Ll1,1S EDCC 1CIONAIS PA R 1 A LUNOS EJ! 
S ITl../A (.'!fO DE J 'ULJVERABILIDA DE S OCIAL, 
COJ1PREENDE.\DO A TIVIDADES SÓCIO-EDUCA TJJ ~ 1S 
1\'0 SEGMEN TO CRIA NÇA E ADOLESCE,\ TE. 

O município de João Lisboa - MA. com sede à Av. Imperatriz, 1331 Centro, João Lisboa - MA. 
inscrita no Ct PJ MF sob n.0 07.000.300 0001-10. neste ato representado pelo Prefeito Municipal. 
JAIRO MADEIRA DE COIMBRA, brasileiro. Agenre Político, residente e domiciliado nesta 
cidade de João L i-,boa. [stado do \ 1aranhào. portador da cédula de identidade n° 19572022002-0 
SSP/MA. c CPF n.0 243.189.733-87, doravante designado simplesmente Ml.J NICÍPIO, e a 
ORG.\~IZAÇÃO E DL'CACIO:\AL JOÃO XXIII entidade ci' il. de' idamente inscrita no 
C P.l '>Ob n° 16.518.821 /0009-0 I. com sede á Rua \ ladre Gertrudes n° 400. Centro -João Lisboa 

:\1/\. neste ato representada por sua procuradora a Sra. MARIA DAS GRAÇAS NUNES, 
pot1adora da cédula de Identidade n° 068179212018-3 S P/MA c do CPF n° 025.453.236-59. 
celebram entre si TERMO DE CONVÊNIO, com espeque na 1 n° O 18/2008 do TCE. mediante 
as clúusula-. e condições a -;cguir estnbelccidas. com o objeti\O de desetl\olver os progrt~ma"> 
educacionais. educação pré-escolar com ên l'a-;c na fài:\a etária de 02 a 06 ano~. com recurso~ 
alocados no I unJo de Manutenção e Dcsemoh imcnto da I ducaçào Básica e de ValoriLaçào dos 
Prolis:-.ionais da Lducaçào Fl'~DEB e f-undo de Participação dos l\1unicípios FPM 

CLÁllSULA PRIMEIRA DO OBJETO 

Constitui objeto deste TERMO DE CONVÊNIO o desemolvimento de atividades destinada-; ao 
Programa de Desenvolv imcnto da Educação Infantil. ~cndo autoritado ao CONVENIADO a 
aquisição de bens e contratação do., serviços necessários a consecução dos objetivos ora traçados. 

CLÁl SlLA SEGUNDA DAS OBRICAÇÜES DO M UNICÍPIO 

I - 1 ransfcrir os recur<>os Jinanceiros consignados na cláusula Quarta do presente TERMO DF 
CO!\ \1 Ê lO mediante repasses na conformidade do estabelecido no Programa fundo de 
Manutenção e J)esel1\ oh imento da l:.ducaçào 13ú-.ica c de Valoritaçào dos Profissionai~ da 
l:.ducaçào FUI' OEB. 



I J 
'Í~\·J 

1:. T ADO DO \IARA '\HÃO 
PR E F EITl RA ~lti N I C' IPAL OJ.. JOÃO L I S BOA 

C..\ 81\ ETE DE PR UE ITO 

11 Supervisionar. acompanhar e avaliar, qualitativa e quantitativamentc. os serviços prestados 
pela ORGANIZAÇÃO EDUCACIONAL JOÃO XXIII, em decorrência deste TER \10 DE 
CONVêNIO. 

111 - b.aminar e aprovar as prestações de contas dos recursos financeiros repassados. 

IV Assinalar praLo para que a entidade adote as providências necessárias para o e~ato 
cumprimento das obrigaçõe~ decorrentes deste I ERMO DC CO VÊ 10. sempre que verificada 
alguma irregularidade, sem prejuíto da retenção das parcelas dos recursos linanceiros. ate o 
saneamento das impropriedades ocorrentes. 

V Comunicar ao Con~clho Municipal do FUNDEB as irregularidades 'erificadas e não sanadas 
pela entithtde quanto a qualidade dos sen iço" prestados e quanto a aplicação dos recur-..os 
financeiros transferidos, para os fin-; previstos na cláusula primeira. 

VI- Publicar em diário oficial o extrato do presente TERMO DE CONVÊNIO 

CLÁUSULA T ERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA ENTIDADE 

Executar o programa educacional a que se refere a Cláusula Primeira. na conformidade do 
Plano de I rabalho. 

11 Zelar pela manutenção dos padrões de qual idade dos serviços prestados. de acordo com as 
diretrizes técnicas e operacionais definidas pelo VIU IC.IPIO e aprovadas pelo Conselho 
Municipal de Cducação em conjunto com a Secretaria Municipal de educação. 

111 Proporcionar amplas c iguais condições de acesso à população abrangida pelos sen iços 
Educacionais. '-Cill di'-icriminaçào de qualquer naturen1. 

IV Manter recursos humanos. materiais c equipamentos sociais adequados e compatívcis com o 
atendimento dos ser" iços educacionais a que se obriga a prestar. com "istas ao alcance dos 
objetos deste 1 ERMO DE CO~ V ÊNIO. 

V Aplicar integralmente os recursos financeiros repassados pelo MUI\ IC.iPIO na aquisição do 
objeto deste Tl'RMO DE CO VÊ 10. conforme estabelecido na Cláusula Primeira. 

VI Prestar contas ao MU ICÍPIO. nos moldes da IN n° 018/2008 e demais instruções 
específicas do Tribunal de Contas do Estado do l:.stado do Vlaranhão. sob pena de restar impedida 
de receber quaisquer outros recursos financeiros por parte do MUNICÍPIO. 

VIl Manter a contabilidade, os procedimentos contábeis e os registros estatísticos, bem como a 
relação nominal do~ atendidos atualizados c em boa ordem. sempre à disposição dos agentes 

público> re>pon'a'ci> pelo contro~o e e"erno c do Conselho~ FL IJEB. pc;o 
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CABI\ETE D E PREfEirO 

pra1o de I O anos. de forma a garantir o acc-,so a'> informações da correta aplicação ~ utili1açào 
do-. recur-.os financeiro-. rccchido'> 

CLÁlSl'LA QUARTA - DO VALOR 

O valor e~timado do pre~ente TERMO DE CONVÊN IO é de R$ 65.843.00 (sessenta e cinco 
mil. oitocentos e quarenta e três reais), sendo 11 (onze) parcelas mensais de 5.985,73 (cinco mil. 
novecentos e oitenta e cinco reais e setenta e três centa\ os). cuja despesa correrá à conta Fundo de 
Manutenção c Desenvolvimento da Educação Básica e de Yalori1ação dos Profissionais da 
Educação FLNDEB e Fundo de Participação dos municípios - FPM . 

CLÁUSL LA QUINTA - DA LIBERAÇÃO DO REClJR OS FINANCEIROS 

O MUNICÍPIO através da • ecretaria Municipal de f-inanças efetuará o repasse dos recurSO'> 
financeiros à ORGANIZAÇÃO E DUCACIONAL JOÃO XXIII de acordo com o cronograma 
de desembol5o estabelecido no Plano de Trabalho. O-, recursos serão tran'>feridos na forma de 
repasses .. men-;ais". em parcelas iguai-;. 

CLAl Sl L.\ SEXTA - DA \' IGf:~C I A 

O prazo de \ igência deste TERMO DE CONVÊNIO é de até 31.12.2019. a partir da data da 
assinatura deste. podendo ser prorrogado a critério das partes. mediante termo aditivo, nos termos 
da Lei específica. 

CLÁSULA SÉTIMA- DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

A ORGANIZAÇÃO EDUCACIONAL JOÃO XXIII prestará contas ao MUNCÍPIO. da 
seguinte forma: 

Prestação de contas parcial. mediante apresentação mensal de relatório das ali\ idades 
descnvoh idas e da aplicação dos recursos financeiros recebidos no mês anterior, assinada pelo 
representante da ORGA~IZAÇÀO EDCCACIO~AL JOÃO XXIII. 

11 Prc-.taçào de conta-. final. no-. moldes da 10. n O 18 2008 e demais in-.Lruçõcs específicas do 
Tribunal de Contas do Lstado do "v1aranhão. que será de até 60 dia-, apó~ o encerramento da 
vigência do presente convênio, constituída do relatório de cumprimento do objeto e acompanhada 
do') seguintes documentos: 

a. Relatório de e:-.ecução lisico e financeiro: 
b. Relação de pagamentos efetuados; 
c. Copia dos !:.:-.tratos da conta bancária específica: 
d. C'opia das otas Fiscais eletrônicas do-. pagamentos cf'ctuados 
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e. Comprovante de recolhimento dos recursos não aplicados. quando houver. na conta 
bancúria indicada pelo '\1{;'\IICÍPIO, somenh! C\.igido na Prestação de Contas ~inal: 

PARÁGRAFO PRIMEIRO. \ prestação de conta-. encaminhada pelo CO~VE'\ E\ I'E 
ensejará a emissão de parecer condusivo do órgão CONCEDENTE. quanto a C.\.ecuçào ft'>tL.I 
c akancc do.., objcti\O'> acorJ.tdos. bem como qu.mto à correta c regular aplicação 
dos re<.:ursO'> do COil\Cnio. 

PARÁGRAFO SEGUNDO. Con-.iderando as contas regulares. o CONCEDENTE dc\cra 
declarar e\.pre..,samente no p.treccr que o-. recur..,os transferidos ti\ eram corret,l e regular aplicação 
c encaminhara a documentação ao I ribunal de(_ ontas para analise. no pra1o Je 90 (no\enta) dta'>. 
contados do termmo da \ igenua do instrumento. 

PAR \ CR \FO 'I ER( EIIH> A desapnn ação d<.~ pre~taçào de contas pdo CONCEDE'\ I E. 
omis'>ào ou qualquer outra irrl!gularidadc que possa causar dano ao erário, sujeitar.l a 
CO'\\ E\E\TEa: 

· Instauração da Tomada de<.. onta.., Lspecial c encarninh<.tmento ao T<.. l \1 \ c 
· A devolução dos recursos. incluídos os n!ndimcntO'> de aplicação no mercado financctro. 
acresctdos de JUros e atualiz.tçào monctaria. com base no artigo l!.Q. §___.:!:da I ei 
I edcral 8.666 93. 

CL.\l Sll.,\ OI L\ V\ - DO CO~TROLE E DA FISCALIZA(' \O DA EXECUÇÃO DO 
COI\ \ Ê:\10 

O controle e a liscali1açào da C\.ecuçào do prc-:,cnte ajuste ficarão a <.:argo da ~ecretaria 
Municipal de Educação e do Con..,elho \1unicipal do Fl ~DEB. 

CL\t ~l L\ ~O~ A DARE TITll( ÃO 

\ ORGA'\I ZA(,' \0 EDL(' \CIO~AL .JO~O XXIII. wmpromet~: se rc .... tituir. no pra1o d~: JO 
(trint.l) dia..,, o::> \,tlorcs repa..,..,aJo.., pelo muni<.:tpio ... uualtlados peJo.., tndiLL"'> de remuneração d.t..., 
cadernetas de poupança. a pnrtir da data de seu recebimento. as -.cguintcs hipóteses: 

a. ine.\.ecução do objeto dc-:,te 11 RVIO DC CO VÊl\10: 
b. não apresentação da Prestação de (_ onta'>: 
c. utili1ação dos r~:<.:ursos financeiros em finalidade di\crsa da estabelecida. 

CL\t Sl L\ Dl~CIMA PRI\lEIRA DA Pl BLICAÇ \0 
A eli<.:acia do prc..,cntc 1 ER\10 DI CO'\Vft\10 fica condicionada <i publicação do respectho 
C\.trato no órgão de impren'ia oticial do 'STADO contendo os seguintes ell!mentos: 

4 
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ESTADO DO '\I ARA '\ II ÃO 

P I{ E F E I T l R,\ i\ l ll l\' I Cl P A L O E JOÃO LI S BOA 
GAB I ~E l E OE PREF EITO 

I. espécie. número do instrumento e nome do::, partícipes e do~ ~ignatário::,; 
li. resumo do objeto 
UI. crédito pelo qual correrá a despesa e número: 
IV. prazo de\ igência e data de assinatura. 

Te::,temunhas: 

oa (MA), O I de revere iro de 20 19. 

Jfnn&P, -e/.tV> ~O v~ 
MARIA DAS RAÇAS NUNES 

Reprew.!nlante Legal 
Procuradora 

5 



(i) D.O. P LI BII( \(OL~ DF. TERCEIRO\ I .-i..'\ 
Rlll RSt~'d.lRG.\0 05-H ~DI:B O SOl - 12.ibl00ó6.2 024- Mt\- I de uma \~scn !>1<:1a ltcral. \Jlll: ,.cF.1 n."::.hz:u.la no dia 20 03 22 Jl'l llorn- =ls.!I.J_ 
~lfll '\~ \0 DO El\.~"0 llH'\D,\ \11 .:--.: lt\1. 3.3.90.30.00- M,\- rio I' 1.00\~MJ~~ a:. llJ 10 e 2• á' 20 00 hr;. PAUTA: 1- ln~unmtm-
n :Rit\1 . DI: CO'\\l \tO I 0:\ I L O 105000016- RS 36.090.~ OR- mcntu da rre,tat,ào lk ~onta~ para o O.:\lO-..II<~II' .. "ill para anal i-c. p..;ri,~e.k• 
CJ.\0 05 H;l\DEB 0501 - 12.361.0066.2 024 - \1 \ Nl.. ~ÇAO DO lktemhro 201 "á Dezemhro 2018 2- \1tu.11;:io oo~ QliiOS<JUI!sdul-.spa-
INSINO FUNDAMENTAL 3.3.90.30.00- MAII· RIAL DE CO~SLMO ço VhaAnJo da Guarda 3- Outws ~Ju Lllls. 25 ue Fevere1ro de 20IY. 
10. 11 OlllJOOOOOO -R$66.165.00.Gun11<U<lcs-MA.I5dd~en:irou..: rABRICIODASILVACAIIANO DIRI IORADMINIS'IRAIIVO 

2019 I<Nllim Cunha-Secretaria "-lunKipal de Fduc<IÇ<i{l de Guimari\es. 

PIU. l· E I Il RA \ll "I( IP\L DI:. GR \ J \l - \1 \ 

h:\ I Rt\10 DO (.0'\ TR.\1() ;\" OII 20111 Rl:l· : J>rvce~s'' n 51~ 
5 2018 - 1'.\RII "> O \ll :\ICIPIO DL: <.iR,\J.\Ú-\1.\. AfRA\ I\ 
()\ PRIIIIIL R\ \1U:-: I<.IPAI. DL (,R,\J \lJ-\tA E A E.\IPRI­
\\ IIIDIW\0\iDA LIDA- Cl'\PJ ~,., IIOI 35.W J•l lll -00. OB­
JI I 0: para hns de Contrata.,:àu de Empr..:~a Lsp.:c.:íai11A1ôa para 
Cun~trlll,:!'\o de Poço~ Tubulare,. lll' l\1\ oado \I tu do Coc.:u. nu 
\1unlc.:ipio de (lr•~iaú. nu Estado dn M.-ranhào \ \IOR CII.OBAI. 
R$ 2?.\].\]91),2·1 !ditLentus e \Ínte l' llll\C.: n11l m>\l!c.:enws.: no\enta 
e nll\e reai' c.: \ int..: \JUatro ~.·.:nt.l\l"l 1>0 1 ,\~',\0 OR~'A\11 :-..1 ,\­
IU,\ 02t00017511UOI8110'JOOOII·I ~Y05100- PR \/0 IJE \'1<..! '\­
CI,\· I~(Jote) me-e:- a comar <.1.1 :ts~m.uum do 1."0mrato - H.\\1 
lll• \1. . L.:i n" 10.521 · 200:!. na l,,·i n." l! 666 IIJII}- \lu"' \1 \­
RIO\ '>1<.,"\AI.\RIOS \1FRC IAI Ll\1 \DI· ,\RRL 0.\ Pr<:t" 111 
\1un11.1pal. p.:la CO'\ fR.\IA:-.: I E e ,\:\ 10:--:10 C,\RLOS BORGI \ 
AR,\UJO p.:la CO'\ rR \1 ,\D,\ Grajali 1 \1.-\). li de fe,crelro u..: 

2019. Gotardo Tibere Co:.taA-.~~'or Juríuicu. 

I '\ llt\10 DO COr-. I R-\1 O :-;" O 11 . 1120 1\] RI:. I Proc.:esso n' 5ll!'i 
201M- PARI L~. O ~WNICIPIO DI~ GR \J\l '- \1-\.AfRAVÍS DA 
PRIIIII L R.\ 1\H'"'K' IP\1. DI ~ <,Ri\J ,\l '-Mo\ I \ f-\1PRES\ 111-
DROSO'\ l)t\ I IDA- C\ P J N° 11 O 13.5311 000 1-00. OBJI 10 p;~r;~ 

fil ' de c,•ntrataçJo de l:mpn.:'" I 'pccialitaJa para Constru<;ll1• de 
Poç''' I ubulare~. no-. Po\llaJu, \.10ta I Av e l'moado Andarai, no 
\1umdpi11 de Graiaü. no E~ta<k• du \1.~tanh:K• \',\L.OR GLOBt\l. RS 
liiJ 3óS,3l! (4uatrvçcnto' c ~tenta c nc."e mil. tretcntl•S e .. e~~cnta e 
oito rcai~ c trinta e oito çenta' '") IX) 1,\(A< > ORÇA\ H::-: I A RI,\ 
02 100Uii511lXll81.t0900~1905100- I'R\/.0 Df \'l<.il:.:--;(1 \ 
12(dutc) mc,..:s a contar Ja ;bsin:ttur.l do w·l!r;tlll- B \\1 I I(, \1 
, I ei n' lO ~20 2002. na l.ei n.'' K h(•ll l11lJ:\ \lt,l\ \I \RIO\ \ll•­
l'\,\1 ,\RIOS \11 RCit\1. Ll\1 ,\ DI \RIU I)\ l'rdi:íto \llinlc.:lpal. 
pda lO'\ I R.\1 \t\1 L c ,\'-i I o;-.. 10 l \RIO\ BORGI:'"> \R.\l J0 
pela (.'0'\ I R\ I \DA Grajaú ( ;-..1 \ ). li de I <.:\ er.:1w de 2019 Gota I· 

du I ihtre Co~ta o\ss..:"or Junuicu 

CO:\VÊ~IO 

..,. PREHITL RA \1l "I( IP.\L DE J0 . .\0 LJSBOA-\1 \ 

I'\ Jlt\10 DO CO'\\ f." IO ( 0"\ I '\I."> ll: PREI-EIH IH 
\ll '\1(11'\L DL J0\0 LJ\llO\ < 0'\\ L'\ I \00: ORG \'\1 -
/. \( \0 l~Dl ( \(lO" \I .10 \O'\ '\111 OllJ[ fO: De-..:11\ul­
' 1mentu de ati' idad..:s tk~tllhld,l' ,1\l Programa de [)..:sen,oh Hnen­
tu da EducaçJo Infantil VICif:NC I\ AI L 31. 12.2019. Vi\ I OR: 
RS 65.8-13,00 (sessent,\ e ~o:1n<.:u 1111!. ullt•~:cntus.: 4uarenta e trê~ 
rc;Hs) RF<II ~:'\CIA: LEI :-\0 8 bb6 ll.:l c IN n 018 2008 do lll 
Jofio L1sboa I \IA). O I de li:,crcm• d~ 20111 .1 \ IRO \1 \IH I R\ 
1)1: (OI \til R\ - PRU 1'1 I O \ll '\ I( 11) \1 

CO:\ \ OC\ÇÕE~ 

CO....,~ELJ J O(.l Lll R \I C0~1l"ITÁR IO 
DO \"JO D\(,L \RO\ 

U ) ll \L 1>1-. ('()" \ ()(' \( \0 \ Di11.:tm ia do Con-,..:Jho <. ultural e 

(um unitário do Anjo da (,uarda. nu usu de ~uas atribuições l..:gais lhe 
I:UIII.:euc u estatuto SOC.:Ial ue 11\hS!l entidade ConHl1;3 wdos lh 'Clh 

a''odados em pleno gu1o de 'Clh d1rcito~ e ... t.llutário para participar 

COLÔ'\1 \DE PESC'\DOIH:~ l.-70 DO \1U'II C ÍPIO 
DE L\{,0 \ l IWL - \1.\ 

11)!1,\L IH (Q'\\Q( \C\0. \\\l \IBLU\ GLR\1 OIU>I­
'\ \RI\ L. LI I IQR.\L Pelo p ~ çllh.: I d1tal UI! Con'~""'fl. In:­
'IU.: h.: lia<. IO'lia de Pe-~.-;1Jur..:s I. - i li do \1unic1p10 de Lago \crd,· 
- !\1,\ o \r \dc11ton Santo' Viana. llllliSO de suas atnbuiçõc-. l.:gai~ e 
em obed1cnc13 ao Estatuto em '..:us artigos 15 a 16 e no que pre~c11ua 
"' normas regimentais. o proc.:e~su deitoral também seguirCI na l(mna 
da I c in' li 6\]l} de I J de junhn de lUOX, liUc regulamenta m, ,\n 34 * 
I e t\rt :;,, d.l Cunstituíçi'lu F~·lk1.1l. lllll\l•ea a todos os '..:us ,1\Sl•l'i.l­
dl" e111 d1a C.:lllll sU;h ohrigaçl~S SliO:iaÍS, p.tra partiC1pJrt!l11 da t\ ~s.:lll · 
hkm <ieral Oruinãria I l!!lluml, para esc.:,•lha da Diretoria e Con,..:Jho 
11,,111. para o pcriodu d~ n .. l<hto Je 26 d, •na.o d~ 20 111 a 26 de.: muio 
de .:!0~2.1."0nforme ORDI \I 00 1)1 \ : L I) \I\ D\ lll.l( \0: 28 
de abril de :!0111 2. I 0( \L: ""'~ J.1 <. 1 a '111.oada na m da<. ae­
ma-:-.. Yll~ -<.entro L.1go \e ·lk- \1\ J. IIO IÜRJO: 08 I J. lb 
00 hor.;~ .t. DOCl \I['\ 10\ I '\1(,11)()\ PARA Rl:.CIS"IIH> DI: 
( 11 \1'\ a) Cópia do~ do~umento' u.: ldç.1!1dade e CPL h> IÃ:d .1-
ç:tu d~ bensl) Cop1a da carte1ra de filí;u;llunJ Colônia de l•e.,cadorc\ 
I. - 07 u.: l ll~O \ erdc - \1 \ , d..:' iuam~nt..: atualizada cumo ,,,do 
d..:tiHl 1x1r ma1s de OI (um) ano. dl Apresentar documcntu (cartei­
ra uu dcclaraçào) que comprova u r..:l!istrv na categona de pewadur 
pmfissinnais do setor artesanal da re ... ~:,l (R .G.P) ali\ O e d..:krido 
e pelos org;1u:, cump.:t..:ntc.:s: c) <. \1pm du 1.:11111provante do.: \jUII<i<;llo 
da'> m.:nsaliuade:.: 1) fi.:ha de qu.lhh~·a.;ao pre..:nch1da I! a.ssin.1d.1 
pm todo~ os candidato:. memhrus da c.:hapa ( \lodelo esp..;d1d,, "" .1 
Cnm1"Jo l lc tora!). 5. I 0( \ I l I> R \/..0 PAR\ O RI (,1\­
I'RO I)\< li \P \ :ate ,1, ló 00 ~ .I•• d1a 08 dc março .k 2t 'I 

es~.nt.>Judall•lüna.slluad. RL d.1C ,111,1 '\ 997 <.ent. 
\ enk- \1\ (,, I>OCl \li'\ I 0\ I '\1(,11)0\ P\R \\O I \lt .J 

Cartdra de Wl.lll ua (olôlliil bJ ( urnp '''·' (C Ul! \jUila\[1{1 da' I ICII ,. 

huad'" c.:lll'l ,1 culóma I agl> Verd~·- :\1 \ . 26 de li:,ere1w de .:!OI li . 
\dc.:IIH•n \anto' Vianu - l're\ldente 

DECISÃO 

SEC RETA RI\ Df E~ l \DO DA SAL DF. 

l>l ( 1\ \() Prore~so \dmilll\lratí\ O n 19865 2018- 5.L~ ( \pen­
\0 O\ Proce\'IOS n• 561.t9 2018; 1 1$ 1~92 '2018). \~~l '\ 10: Oen­
ào em Recurso Admini'ltnlti\ O em f;tce de penalidade aplil:tda. 
\(jUI\ÍÇàO de ar>arelho\ de ar l.'t)ndicionado tipo Split c r>ort;Ítil, 
em conformidade com "' c\pccihca\ÜC) con)tantes do lcrmu de 
rcfer~ncia (anc\0 I)- P rure"o adm1ni\tratho n. 165SS7'2016-
( '( L - Pregão Presencial n. 09 1/2016 POI:./.\IA - (ontratu n. 
156/2017/SE~. RECORRE" 11-.: \0~ SLR\' IÇOS E CO\IÍ it ­
( lO Lll> \ -\IE, C'\ 1'.1 '\0 07.807.629/0001-97. 1 - RH HÓIUO 
I r.1ta-'c do pro.:.:sso de ;lpura~ lo ô~.: r.: p< ,.,ahilldaue ..: apll~.,~ • ,f< 
p..;nal1daJc, a empresa \0\ \I R\'l<.;o'> I C0\1ÊRCIO LI D,\-\11·, 
r.:tcrentc 3ll pr\•.:..:s~u adm 111 · ÍH• '1 lo5557/201ó-lll.- l'·lgàll 
l'r.:sencial n. ()Q 1/2016 POI \ ),\ - Contr 156 20 I~ \I "> - \qui-

içi'K• lk ap.1telhos de .u c.:undiCIOnado t • \pht c portall " wn­
ll•ln l~do:: ~ • ,L\ espc~:ih~ t.,:l\\: ~:n1 ' 1tc' du termo ,k relero:·n.:1a 
11 - \ I I (,\~ Ot~ I)\ RI ( OIUU '\ li ,\ recurrente. tt•mp,•W\(1· 

,,.,ll mterpôs Rccurso \dmmi,trall\11. qucstionando ;b p..;nahd .• des 
\jllc lhe Illram aplicadas. alcgandu o .,egumt.:· a) Tem-se. P'•rt<lllt••· 
\ltua<;~\o quo.: de'<! segUir prindpios basilares. 1:11m0 o do de' id" pio· 
c.:,so legal. da lcgalldad.:. da ampla d.:li.:sa e do contrathtôrio luis 

p1in~:ipio' loram ultrapassadus. C.:lllllOIIIa" ele' ado respcÍ!ll, no Jllll· 
cedimento adotado pela LICII,\"\ I E: h> Primeiran~ente. holl\1! dcs-
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- Outro~ ~.:n iço~ lle ter.:.:inh - p.:~~oa juridtca Joi\o 
Lisboa IM\), 14 d~: 1-e,.:r.:ml ll..: 2019 L\ IL \SIO 
(AR\ \1110 0\ S IL\ \ <.,1(1U. I \rUO 
'll '\I( 11' \I or \1)\11'\1..,11~ \( \o 1 
\101>1 It'\1/ '<\o 

[~ I \I> O I)() \I \1~ \ '\ 11 \() I' IH. I llll R\ 
\ll'\1(111 \1 1>1 J0\0 11\UO\ ( \1\ ) 
EX rn \I O I)() CO'\ 1 R\ I O ( 0'\ 1 R\ I \'\I f.: 
I>RJ:.H:IIl R\ \ll '\ICII' \L I>E JO \O Ll~BO \ 
( 0'\ I R\ I \00: \I. Ol L '\OGl LIR \ C H.\\ 1:. 
OBJI· 10: Iom.:~ mento <.\<.:ntual "' futuro de 
refetçõe,, marnute' e colle brc:al.. . PRAZO: f:\1(.'10: 
14.022019 lfR\11~0: 31.122019 \',\l.OR: RS 
27 200.00 1' inte e set.: mil. llLVt:nto~ rt:ai,) 
REGÜ\CIA: LI:: I !\0 I 0.520 02 DotaçJo Orçamentária: 
I 0.301.000:1 2-058 ~lanut.:nr,:i\o .: Funcionamento da 
Atenção ltbu;:~ lh: <.,aúde 3 3.90.39 Outro-. -,er' iços 
de h:n:eiros- P..:"l'a .JUndtl.',t .fo:lo I 1 .t>oa (\IA). l-I do: 
I e\<:retru d<. 2019 \\ IL." \ (, \BIULLLl 01 
\ \\{()'\(I l ()<., ~Ol \\ \L( RET \RI\ 
\ll'\1(11'\1 1>1 \.ÜOL 

E S I \ I) O I) O \I \ R \ '\ 11 \ O I' lU I Llll R \ 
\ll'\1(111 \1 DL J0\0 LI<.,BO\ ( \1\ ) 
EX Til\ I O DO ( 0'\ I lU TO ( 0'\ I R\ r\ "iH: 
Plll I l lll R\ \ll '\1( I P \I 1>1- JO \O U'-.80 \ 
{0'\lR\1 \1>0: \1. Or.. L '\{)(,llllt\ ( H\\ 1<., 
OBJ I I 0 : ll te~ mt:nto c' ..:nt .: l1turo d.: 
rl!feu;õc,, m:11'mtte\. e colli: l'lr~-:~1.. . PR,VO: 1:--ICIO. 
14.02.2019 IIR\11:\0: 31.122019 VAlOR: RS 
16.725.00 (d~;,rc,,á, mil. 'etecentos e \lnte e cmcu 
reais) RI <•I '\Cit\: LEI N° 10.520 02 Dotaç;'hl 
Orçamentúna 01\.2·1•1.0005.2-127 - \lanutençi\u das 
Politic;l\ lle Assi,tt!ncia So<.tal 3 3 90.39 - Outros 
ser\ iço~ de t.:n:dro~ pcs~oa junJ ~<I João Lts!>oa 
(\1A). lt UI; h:\Lreiro d" 1 01lJ \1\RI\ 00 
lSI'IIUIO \\'\10 PIRIIR\ I>\ \!L\\ ­
SE< RI I \ltl \ \ll '\I( 11> \I I)( \~\!~ I Ê:'\( I\ 
SO( I \I 

ESI \DO 1)0 \1.\ll\'\11\0 I'IU. H~ I'Il ll\ 
~ll'\1('11'\1 l>L J0\0 II~BO\ ( \I\) 
EX flt\ I O l>O < 0'\ f R\ I O ( 0'\ I R \1 \'\H.: 
PRCI I llllt\ \H '\ICI P \I l>l JO \O U \UO \ 
CO'\ m.\ I \1)0: \1. DL L '\{)(,li IR\ ( 11\\ I\ 
OBJ I I 0 : ll> ·,ccuuento C\ wt "' ~ futuro d~ 

r.:kt,.:lk' . nwrmite' e ~·otre hrcaJ.. . PR \/0 1'\lliO 
14 02.2019 IL·R\11'\0: 31.1.LW I9 \',\I.OR . RS 
28.900.00 (' inte e Oito mil. nm el-ento~ rcai~) 
Rf<,ll~l'l ,\ : L El ~· 10.520 02 Dota~ilo Orçamcntúria: 
12.\61 lXIOt.2-051 \lanut.:n~iio do I rhinu 
Fund.'lmctttal \ \ .lJU \l,l- Outros .:r' iço~ de tcrccíro, ­
P<!"~ll3JH J ç., J •.lo Lt~tx.a t\1 \) l·lo~ 1..:\l.:r.: O<: 

2019 0\\ 1\0'\ ~OR\1\'\1 \I \llll>\ \L\ L~ ­

SECRI I \RIO \ll '\ICIP \L 1)1 IIH ( \ ( \O 

ESI \J>O 1)0 \I \lU '\IIAO 
PRUIIIl R\ \ll '\I( IP \L l>LJ0\0 LISBO\ 
EXTR \lO l>l OI~PE'\\\ IW li( li\( \O '\" 
009 '2019 
O \c"". rio \lumetpal de l·du"-ar,:!\o de Jo:lO Lt,boa ­
\1 \. no uso de sua' mribui,.'iX"S legais. e de aCtlrdo com 
o que determina u ,\rtigll 2h da I ei I cdcral ~ .666 <J3 . 
com sua~ alt.:raçue~ põ\teri\lr<.:~ e atualvada~ pela I c1 
n" 9.611-: 91-:, tiv publicar 11 presente e\ trato OBJ Cl O 
LOC,\~',\0 DE 1\IÚ\ I I P \R\ 

1>. 0.\ll"d:.(lll\0 05 P \Gl'\ \\ 

HJ~CIO\.AMI N lO DO ANI >-.O 1)\ 1\COLA 
Ml ICIP \1 \1 I RI 1)0 "JL"<lli I 0(. \1 1/ \DA '\A 
/0'\ .\ Rl R,\1 POVOADO I \(,()-\ I)\ li C.. A "JA 
\ll '\IUPIO J0\0 II<.,BO\ \1\ 
( 0'\ I ll,\ I \1)0( \ ) I ranl.'l,L'tl R .drigws de \leio. 
\ \I OR \li '\\ \l : RS 998.00 (11\1\ee.:nto~ e ll<l\enta 
~ ono r~.t ,, \ \l OI~ (, l 08 \1 .: R'> IOlr~.OO (d~t 
mil. no,ccLntl> e 'Ct<.nta e oito r~.1i 1 \ 1(,['\( I\ 
19022019 a :li11220I9. ll'\1)\\11'\1\(\0 
LEG \L \rt . 2·1. Inc. X da Lei K.6M <H atualilada 
pela Le1 n• 9 648 91{ Joilo l.t,bl•a I \1\ ). 19 de 
li:\eretro d" 1()19 1> -\\lç,O'\ \Oit\1.\'\'\1 
\1 \1 [ 10\ \I\ L~ \.:cr<:tar<l \1 ~1pal d-. 
I du.:aç.l<• 

EST \00 I)() \I \R,\ '\li \O 
PR!-.FEI I l R\ \ll '\I{ 11>,\L OE JO \() LI~BOA 
1-\.Til \I O m OISPI-.'~SA DL: I I( li \ Ç\0 '\'" 
003/2019 
O \ecretárao \1unictpal de \aude de Jüão l.•~boa- ,\1A. 
ro uso de 'uas ntrit>uiçlks legai~. e de acordo com o 
que detcnnina o ,\rtigo 26 da Lei r.:dcrnl 8.666 93, 
com -.ua' alter.lçõ..-., p<ht.:riores c atualit.tws pela Le1 
n~ ll.ó.t8 98. t;u pu!>hGir o prewnt~; ~ \.lmto OBJ L I 0 
I 0( A~ -\0 DI 1\10\> 1.1 PARA 
ll '\(.10\.J \\H·:-. I O DO <.I'\ TRO 
L \PI (I \1 1/ \lXI 01)0'< 101 O<.,lt'O- Cl O DI 
JOÀO li'>B0,\-\1 \ ( 0'\ I R\ I \1>0( \ ) \1ana 
L dtlcusa B..r"'.h.t \1 'a \ \I OR \li '\<.,\L RS 
2.ro.oo doi, nu trventos e ":t.;·tt. r~;,. si \ .\LOR 
{,LOB.\1 RS n "'UO.no (\Íntt: e Ires nul ~'"tecemo, 
f\.:<IIS) \ l{,i'\( I\ OI 03 1()19 .1 3 1 01 12019. 
H '\0\\11 '\1 \~\O U .G \L \rt 2<1 lnc 11 da Lt:i 
K 666 93. atualuada p.:la l.ei n· 9 6-IX 9X Jo;\o L bbl1a 
(\1\). UI de março de 2019. \\11 "\ (, \BIUELLE 
DE\ \ 'i(()'\( I l 0\ \Ol S \ <.,.:~ " na \1unicipal 
~ S;,úde 

l.~l \00 00 \1\IH'\H\0 I'R liUilR\ 
\ll'\I(IP\1 DL J0\0 11 \IJO \ ( \IA ) 
l,_:\'IR\10 1)0 CO'\\Í~'\10 (0'\\L'\E:\TI:.: 
l'llHEIIl IH \ll '\ICI P \L I)!, ,J() \O LISBO.\ 
( 0'\\ 1:. '\1 \ r>O: Olt<, \ '\1/..\('.\0 
EDlC\(10'\\ l J0\0 ''111 OBJEIO: 
o~'C11Hih I~ tu dt: .til\ ldad~ d..:~t n ,J. ' l>O Programa 
de [)c,Cn\UI\Imcnto da I ducm;ilo lnl.lllltl \'IGÊ.~CIA : 
,\I É 31.1.'! .'!01">. \'ALOR: RS 65 SD.OO (sesSt:nta e 
e111eo mtl. ottvccntlh e quarenta c ti\!:. reais) 
RIGF\.CI,\ · 1.1-11\ 8.66693 e I'\ n' 011!2008 do 
TU:. JoJo lt~hoa (\IA). OI de Je,..:r..:tro de 2019. 
.I \IRO \I \DI IR,\ IH. ('01\IBIH - I'IU. I-EII O 
\ll '\I( 11' \I 

\DJll>l< \~\o 

LSI \00 l)() \I \R \'\11\0 VIU I Llll R\ 
\ll :'-11( IP \l DF JO \O JI <.,IJ() \ (\1 \ ) 
\OJl 01{'\( \o \IOD\Lll>\1)1-. Pregão 
Presencial n" 00-t/20 19 - CPL OBJI I O ( ontrataçi\o 
de empróa para a prest<tçào de s..:n IÇlh funebre:. com 
fomeetmcnto de urna.' mortuària,. translado e 'en IÇO' 
L'(lmplement,m."S ,\ \JI>ARO U .GAI. I ei 11° 10.520 02 
PRAZO DI I :'\H l ç,\o ,\ e\.eeu,.'ilo d ul>1eto :.erá 
imediata. ~untormt: ,,, ne.:"'''.; <~~ da \ecrt:taria 
!\.1uni..:ipal de A"i'têncta <.,o~t.tl \ \1 <>R I O I AL RS 
93 800.00 (11<1\\.'nta c trl:-. mil. 011\l~~.:•llo' reais). hn 

NOTA Anmdo etetrorucamenle conlon· ·· .., 2 aa le• ,. 023 e 19 de Dezembro de 2017 
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